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Senado Federal
Secretaria Geral da Mesa
Secretaria de Comissões

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito


“Comissão Especial para atualizar e modernizar a Lei nº 8.666. de 21 de junho, de 1993, que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências"
ATA DA 4ª REUNIÃO
Ata Circunstanciada da 4ª Reunião, realizada em 05 de agosto de 2013, às dezoito horas e 13 minutos, na Sala nº 15 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senador Waldemir Moka (PMDB/MS) e com a presença da Senhora Senadora Kátia Abreu (PSD/TO). Deixaram de comparecer, justificadamente, os Senhores Senadores: Vital do Rêgo (PMDB/PB); Francisco Dornelles (PP/RJ); Eduardo Suplicy (PT/SP); Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP); Armando Monteiro (PTB/PE) e Wilder Morais (DEM/GO). Na oportunidade foi realizada audiência pública com a presença dos seguintes convidados: Contra-Almirante Intendente Hugo Cavalcante Nogueira, do Comando da Marinha do Brasil; General de Divisão José Carlos Nader Motta; do Comando do Exército Brasileiro; Brigadeiro Intendente Gilberto Barros Santos, do Comando da Aeronáutica do Brasil; Publílio Sejano Coutinho Madruga, Chefe de Gabinete da Secretaria de Organização Institucional do Ministério da Defesa; Wagner Rosa da Silva, Diretor de Auditoria da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União; Rafaelo Abritta, Diretor do Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União; Walisson Alan Correia de Almeida, Auditor do Tribunal de Contas da União; Vânia Beatriz Castiglioni, Diretora de Administração e Finanças da EMBRAPA; Marcos Vinícius Ferreira Mazoni, Diretor-Presidente do SERPRO; Thaís de Melo Queiroz, representando a Sra. Ana Maria Vieira dos Santos Neto, Diretora do Departamento de Logística e Serviços Gerais da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação; e Osmar Parra, representando o Sr. Marcelo Bruto da Costa Correia, Diretor do Departamento de Infraestrutura de Logística da Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento. 
A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO) – Boa noite a todos.

Declaro aberta a 4ª Reunião da Comissão Especial criada pelo Ato nº 19, de 3 de junho de 2013, com a finalidade de atualizar e modernizar a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Conforme convocação, esta reunião destina-se à audiência pública com a presença dos seguintes convidados:

Contra-Almirante (IM) Hugo Cavalcante Nogueira, do Comando da Marinha do Brasil. Gostaria de convidá-lo para compor a mesa.

General-de-Divisão José Carlos Nader Motta, do Comando do Exército Brasileiro. Por gentileza.

Brigadeiro-Intendente Gilberto Barros Santos, do Comando da Aeronáutica do Brasil, a quem convido para compor a mesa.

Quarto convidado, Publílio Sejano Coutinho Madruga, Chefe de Gabinete da Secretaria de Organização Institucional do Ministério da Defesa. Desculpa. Ele não vai usar a palavra, apenas assistir à nossa audiência pública.

Wagner Rosa da Silva, Diretor de Auditoria da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União.

Os próximos vão ficar sentados no nosso auditório, porque aqui não há como.

Rafaelo Abritta, Diretor do Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União.

Walisson Alan Corrreia de Almeida, servidor do Tribunal de Contas da União.

Qual é o cargo do representante Walisson Alan Correia de Almeida? (Pausa.)

Auditor Federal.

Vania Beatriz Rodrigues Castiglioni, Diretora-Executiva de Administração e Finanças da Embrapa.

Marcos Vinícius Ferreira Mazoni, Diretor-Presidente do nosso Serpro.

Muito obrigada pela presença.

Thaís de Melo Queiroz, representando a Srª Ana Maria Vieira dos Santos Neto, Diretora do Departamento de Logística e Serviços Gerais da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

Osmar Parra, representando o Sr. Marcelo Bruto da Costa Correia, Diretor do Departamento de Infraestrutura de Logística da Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

Receberemos, daqui a pouco, o Relator adjunto, o Senador Waldemir Moka, mas vamos iniciando com os nossos oradores, para ter um maior aproveitamento dos nossos trabalhos.

Então, passo a palavra ao Contra-Almirante Intendente Hugo Cavalcante Nogueira, por dez minutos e mais cinco de prorrogação.

Pois não. (Pausa.)

Por causa do microfone. É porque tem que gravar e as notas taquigráficas. Eu também gosto de falar em pé, por isso eu falei que pode.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Senadora Kátia Abreu, em nome de quem eu cumprimento todos os presentes aqui na Comissão, primeiramente, queria dizer que é uma honra, uma satisfação muito grande para a Marinha do Brasil ter sido convidada para, em contribuição com as demais forças, ter a possibilidade de apresentar contribuições para essa fase tão importante de revisão da Lei 8.666. Então, em face do tempo, eu vou procurar ser, como no Exército, como uma metralhadora: vou falar o mais rápido possível.

Obviamente, Senadora, tudo que está na apresentação, nós estamos apresentando em forma de papel.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD TO) – Eu gostaria que todos os oradores pudessem já ir adiantando à Secretaria da Comissão, para que nós possamos tirar cópia das apresentações, para facilitar os trabalhos.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – O primeiro ponto é em relação a maximizar a margem de preferência de produtos de alta tecnologia, no caso da Marinha, na área nuclear. Hoje, na competição com as empresas no exterior, nós estamos com um percentual de 25%. A nossa proposta é passar para 40%. Isso é especificamente para a área nuclear, porque, na competição externa, nós estamos com dificuldade, na área nuclear, de conseguir fazer com que as empresas nacionais tenham alguma forma de ganhar das estrangeiras.

Pode passar.

Bem, o segundo é criar novos tipos de serviços já existentes, já definidos em instrução normativa da CLTI, além dos serviços comuns. Então, seria a criação das definições de serviços de engenharia, serviços continuados e serviços comuns.

Pode passar.

Incluir como regime de execução de serviços de contratação integrada, tal qual é na nova Lei do RDC, de 2011, que vai privilegiar o desenvolvimento dos projetos básicos executivos, a execução de obras e serviços de engenharia, ou seja, fazer com que, tal qual no RDC, as empresas possam fazer tanto o projeto básico quanto o projeto executivo. Com isso, fica criada a contratação integrada, ela entrando no art. 10 da Lei 8.666.

Pode passar.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD TO) – Com licença.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Pois não.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD TO) – Eu gostaria, Almirante, de fazer um pedido ao senhor. Talvez fosse melhor o senhor explicar, porque a gente não sabe se ler ou se ouve. Então, acho melhor o senhor explicar e, depois, a gente lê com calma, porque eu não estou conseguindo compreender.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Está bem. Então, a senhora quer que volte?

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD TO) – Gostaria, mas sem precisar voltar à tela. O senhor quer cópia do seu?

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Não está voltando no meu.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD TO) – Não precisa. Nós temos tempo limitado. Mas também, se não tiver aproveitamento, não adianta. Eu preciso entender.

O Senador Waldemir Moka, o nosso Relator revisor, vai assumir a Presidência da nossa Comissão.
O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Voltando ao primeiro, é apenas a troca da margem de preferência por produto nacional, que hoje está em 25%, passar para 40% sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros. Nós identificamos isso lá na área nuclear, em São Paulo, que há necessidade de aumentar essa margem, ainda que, em outros tipos de produtos manufaturados, isso possa gerar um gasto maior. Mas, especificamente, como eu disse, na parte do nuclear, faz-se necessária essa sugestão de passar para 40%, para que as empresas nacionais possam ter mais vantagem em relação às empresas estrangeiras nas competições.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD TO. Fora do microfone.) – Elas também dão vantagem, preços menores?

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Também.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD TO) – As empresas nacionais têm preço menor?

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Não. Na competição, hoje, até 25%, eu posso escolher a empresa nacional, quando estou competindo com estrangeiro do exterior. Por exemplo, fabricação de uniformes com a China. Essa margem de 25% que foi criada, nós estamos propondo que aumente para 40%, porque em produtos de alta tecnologia, como na área nuclear, as nossas empresas nacionais ainda têm muita dificuldade de apresentar preços competitivos com o exterior.

Pode passar.

Incluímos algumas definições de serviços já existentes. Nesse caso, seriam três serviços de engenharia, serviços continuados e serviços comuns. Isso, especificamente, facilitará a confecção dos editais, de maneira que possa enquadrar perfeitamente em cada um dos tipos de serviço, e não como é hoje, que a gente fica amarrado a um tipo de serviço. Ninguém está criando nenhuma definição nova. Essas definições já existem. Então, é colocar mais definições de serviços, no caso engenharia, continuados e comuns. Essa também é uma proposta que vai clarear um pouco mais. Fica todo mundo numa vala comum. E são serviços bem distintos: o de engenharia, os continuados e os comuns. Ali, as definições. Essa é uma proposta nossa também. Temos tido essa necessidade.

Pode passar.

Bem, algumas coisas serão propostas, trazendo da nova Lei, a Lei do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) – e essa aí é um exemplo clássico –, que é a contratação integrada para contratação de obras e serviços de engenharia, desde que técnica e economicamente justificada a sua utilização, ou seja, uma mesma empresa fazer o projeto básico e o projeto de engenharia. Diferentemente do que há hoje na 8.666, em que nós somos obrigados a fazer uma licitação por projeto básico e uma licitação para o projeto de engenharia, o projeto executivo, e faz com que, depois, os aditivos venham porque a empresa que está construindo vai dizer: não, mas não fui eu que fiz o projeto básico. Quem fez o projeto básico não fez adequadamente, e nós somos obrigados a aceitar determinados aditivos.

Pode passar.

Ela entraria na alínea “f” do art. 10.

Pode seguir.

Inserir hipótese em que a menção à marca permitirá a aquisição com exatidão do bem que a Administração pretende.

Senadora, é um tanto quanto polêmico esse assunto, mas nós identificamos hoje que a menção à marca é, vamos dizer assim, proibida. Eu quero comprar um produto e eu quero da marca tal.

Pode passar o eslaide, por favor.

Então, a nossa nova forma de escrever esse parágrafo sete é vir acompanhada da expressão “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade“, quando se tratar de material de reposição para manutenção e garantia técnica. Ou seja, abrir a possibilidade de contratarmos itens, desde que identificados quando houver justificativa técnica que demonstre essa imprescindibilidade da indicação da marca para aquisição do objeto licitado. Ou seja, o que é proibido é transformar em uma possibilidade e trazer para a realidade de se permitir que nós contratemos pela marca porque a qualidade assim nos é interessante, para valer a pena realmente aquela contratação.

Pode passar.

Bem, aí muito rápido. Substituir a publicação paga hoje, que nos é muito cara, Senadora, em Diário Oficial da União, jornais, tendo hoje a divulgação na Internet para reduzir os custos e dar maior publicidade às licitações. É trazer para essa área da Internet e de todas as possibilidades que as ferramentas na ICP, Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras, apenas dependendo do vulto da licitação, podemos usar outros meios de divulgação. Isso dá uma economia para as forças considerável, se a divulgação passar a ser dessa forma e também ficar dentro do que se tem hoje em dia, a Internet cada vez mais usada.

Inserir a modalidade de consulta. Essa modalidade de consulta, Senadora, é utilizada hoje pelas agências nacionais reguladoras. É uma modalidade de licitação em que ao menos cinco pessoas, físicas ou jurídicas, de elevada qualificação, serão chamadas a apresentar proposta para fornecimento de bens ou serviços não comuns. Nós não estamos inventando nada aí, porque já existem as agências nacionais reguladoras, elas já utilizam essa modalidade. Isso acontece – é muito interessante – na atividade fim das instituições militares porque não existem muitas empresas que têm a competência de participar de licitações. Então, essa consulta facilitaria essa vantagem de trazer gente do mercado e que tenha competência para executar a atividade fim das instituições militares.

A outra modalidade, bem conhecida por todos, que é o pregão, trazê-lo para dentro da lei também. É bastante amplo, mas trazer para dentro da nova lei que se pretende modernizar, até porque o § 8º da Lei nº 8.666 diz lá que é vedada a criação de outras modalidades ou a combinação das referidas iniciativas, ou seja, traz para dentro da nova lei modernizada e acaba com a Lei nº 10.520 do pregão. Entrariam ali naqueles itens 6 e 7.

Pode passar.

Essa talvez seja a mais importante de todas, Senadora. É meio óbvio, mas o Governo tem mantido dessa forma: congelada, desde 98, a correção dos valores dos limites de licitação e de dispensa. Para a senhora ter uma ideia hoje, a última atualização desses limites se deu em 98. Se esse reajuste, com base no INPC, já tivesse em vigor desde 98, o valor de dispensa hoje, que R$8 mil, passaria para quase R$21 mil, dá 161.58%.

Qual a vantagem disso? Não é que estejamos fugindo das licitações, mas é fazer com que a máquina ande melhor por conta dessa não atualização. (Pode passar.) Com isso, obviamente, seguindo a mesma linha e o mesmo índice, nós teríamos – não vou cantar ali os números – os novos limites de convites, tomadas de preços e concorrência seguiriam a mesma correção pelo INPC ou outro índice que venha a substituí-lo.

Pode passar. 

Esse também é considerado muito importante: suprimir a exigência do decreto do Presidente ou da Presidenta da República com a oitiva do Conselho de Defesa Nacional para caracterizar a situação de dispensa de licitação por possibilidade de comprometimento da segurança nacional

Vou explicar para a senhora.

Hoje, se for para dispensa de licitação que comprometa a segurança nacional, tem que passar por esses dois passos: a Presidenta ouve o Conselho de Defesa Nacional, que é muito complicado para ser reunido, não tem sido comum reuni-lo, e daí um decreto da Presidenta. A nossa proposta, sem reduzir a competência, obviamente,

A nossa proposta, sem reduzir a competência, obviamente, do Conselho de Defesa Nacional – pode passar – seria a substituição do decreto da Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional. Seria uma portaria do Ministro da Defesa, mediante demanda própria dos comandos das forças e/ou dos demais ministérios. 

A próxima: incluir a hipótese de dispensa relativa à contração vinculada à inovação tecnológica da Lei nº 12.598, que é contração aos produtos de defesa, recentemente sancionada, e da Lei de Inovação Tecnológica de 2004, para que, incluindo esse item XXXV, no art. 24, de dispensa de licitação, todos os bens, insumos e serviços destinados à pesquisa científica e tecnológica referentes ao desenvolvimento de produtos de defesa e à inovação e à pesquisa científica para quê? Para fazer com que a nossa indústria alcance a autonomia tecnológica e o desenvolvimento industrial do País.

Incluir outros incisos de pesquisa e desenvolvimento, para dar agilidade à contração dos pesquisadores para o desenvolvimento das atividades de pesquisa e desenvolvimento, visto que essas são extremamente dinâmicas e é necessário rapidez na contratação desses serviços. Ou seja, é a contração de pesquisadores, colocar como dispensável, desde que devidamente justificado. Essa mão de obra tem de ser muito dinâmica, porque está no meio de um desenvolvimento tecnológico, buscando um avanço tecnológico do País. Incluiríamos esse art. 36, que é a proposta, na contratação desses serviços técnicos de pesquisa e desenvolvimento.

Incluir o inciso para incentivar a base industrial de defesa, aquisição de bens e serviços de índice de nacionalização igual ou superior a 70%, Senadora, desde que dentro da ICT.

Pode passar. Vou procurar ser o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Existe outros expositores.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Há muita coisa ainda.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Estou vendo pelo volume. É que não dá para ser tão detalhado. 

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Essas exposições têm de ter um pouco mais genéricas. Nós não vamos detalhar isso aqui. Temos de ver onde estão os gargalos e deles falar especificamente, porque não tem como fazer diferente. 

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – O senhor está certo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Estou falando por experiência já anterior, para que não se estabeleça um debate de detalhe. Aí vai ficar por conta realmente da consultoria do Senado, da consultoria dos senhores, enfim, alguma coisa que tenha mais detalhe.

Faço um apelo para que a gente discuta em cima dos maiores problemas, dos gargalos, daquilo que tem engessado, do ponto de vista dos senhores, as licitações.

É claro que vamos dar o tempo para que o senhor possa concluir.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Perfeito.

Senador, vou parar nesse eslaide. Eu queria dizer que os gargalos são muitos. Realmente, tivemos o trabalho de apresentar quase todos.

Sabedores do pouco tempo, de importante que vem daí para frente é a troca de fases na licitação, obedecendo ao que há hoje no pregão que temos, abrindo primeiro as propostas de preço para depois passar para análise da habilitação. Isso é muito importante para nós. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Primeiro o preço, para vocês, é importante?

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – É. Primeiro ver o preço, escolher e verificar o vencedor. Isso é fundamental.

Como o senhor viu, a atualização dos preços. E todos os demais seguem, Senador, o mesmo nível de prioridade.

Encerro neste momento, porque realmente teríamos muitos outros. Considero que o que foi feito foi bastante relevante. Tanto a Força Aérea como o Exército têm muitas coisas em comum e provavelmente eles não vão falar o que eu vou falar e vão falar coisas diferentes.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Seria importante então, de tudo que você trouxe, se você tivesse que colocar as prioridades, de que forma você resumiria?

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Eu resumiria, principalmente: a parte da atualização dos preços; da não necessidade de convocação do Conselho de Defesa; da troca da sequência da licitação, o senhor trazer o pregão para dentro da lei e usar algumas ferramentas. Como se está modernizando e há um parágrafo da Lei nº 8.666 que diz que não se poderia ter uma nova lei tratando de licitações – foi feito, mas foi feito – trazer para dentro, acabando com a lei de pregão, trazendo para dentro da nova lei que está sendo modernizada.

Além disso, por último, é preciso trazer também para dentro da lei algumas coisas que nós apresentamos e vamos apresentar por escrito para essa análise, como o senhor falou, mais amiúde, de itens da RDC que muito nos interessam.

Esses são os pontos importantes para a Marinha, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Gostaria de dar uma explicação. É claro que, na hora de se fazer a legislação, nós vamos discutir isso com detalhe.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Mas a audiência pública visa a demonstrar a dificuldade que temos hoje com a legislação e aquilo que os senhores acham que seria mais importante. É claro que os detalhes vão continuar existindo, e todos aqueles itens serão debatidos.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Perfeito!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – E nós teremos prazo e teremos uma equipe para fazer isso. É que a audiência tem de, no final, deixar...

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Sim, senhor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Então, o seu resumo me pareceu bem objetivo quanto a questão...

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – ...dos valores.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – ...dos preços que estão defasados.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Trazer o pregão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Há a questão do decreto da Presidente.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – E há a questão do pregão.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Há a questão do pregão e alguma coisa do RDC, que é muito importante que venha para dentro da...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Sr. Presidente, reforço que o importante aqui é discutir os incômodos da legislação, as travas, a burocracia, o que não traz agilidade, transparência e condições de qualidade do uso do recurso público.

É claro que cada setor, cada instituição que aqui está pode apresentar suas sugestões. Tudo que o Almirante disse é importante, mas o fato de aumentar de 25% para 40% na compra nacional não é da Lei de Licitações. Essa é uma prerrogativa e um desejo da Marinha. Isso nada tem a ver... Isso não implica as incorreções que existem na Lei de Licitação. Então, vamos diretamente ao ponto: onde ela amarra, onde ela trava, onde ela corrompe. Acho que esse é o nosso objetivo, como disse o Senador Moka.

Mas todos os detalhes que o senhor colocou serão lidos e considerados.

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Perfeito! Muito obrigado, Senadora.

Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Da mesma forma, a Senadora deve ter explicado o critério. Inicialmente, são dados dez minutos. Automaticamente, no nono minuto, soa uma campainha. Depois, entram mais cinco minutos, e, da mesma forma, no quarto minuto, vai soar a segunda campainha. E aí peço que os senhores concluam nesse espaço de 15 minutos.

Passo a palavra ao segundo convidado, o General de Divisão José Carlos Nader Motta, do Comando do Exército Brasileiro.

O senhor tem a palavra.

O SR. JOSÉ CARLOS NADER MOTTA – Obrigado, Senador. Boa noite!

Exmo Sr. Senador Waldemir Moka, Relator revisor desta Comissão; Exma Srª Senadora Kátia Abreu, Relatora desta Comissão; integrantes da mesa; senhoras e senhores aqui presentes, dentro do contexto de que a Marinha já falou, nós concordamos com o trabalho feito pela Marinha. No caso do Exército, nós realmente entregamos uma relação extensa, são quase dez folhas de sugestões. Mas, aqui, atendendo justamente a essa ideia, nós vamos apresentar os gargalos que nós achamos mais importantes a serem debatidos. São simplesmente sete eslaides somente. O.k.? Em cada eslaide, nós teremos ali a ideia nossa e a justificativa, dizendo por que nós estamos propondo essa alteração.

Então, a primeira ideia é esta: elaboração do projeto executivo na fase de licitação antes do início da execução do objeto. É o § 1º do art. 7º. O que significa isso? Por quê? Qual a justificativa para nós abordarmos esse assunto? É que, hoje em dia, quando nós fazemos licitação com obra, entra o projeto básico, mas, nem sempre, no decorrer da obra, o projeto executivo ainda é feito. Termina-se a obra, e não há projeto executivo. Então, aquele que fez a obra quer realinhamento de preço e vem com outras sugestões, porque nem o projeto executivo está feito. Então, a nossa ideia é a seguinte: não se pode iniciar a obra se não houver o projeto básico e o executivo já prontos e aprovados. Essa é a nossa posição.

Próximo eslaide, por favor!

A inclusão da modalidade de pregão, como já foi dito aqui, tem de ser acolhida pela Lei de Licitação. O pregão tem uma lei própria. Então, isso aqui já foi abordado.

Próximo eslaide!

Sugerimos a utilização do pregão para licitações internacionais. Hoje, o pregão é utilizado somente em licitações nacionais. Essa inovação acaba com a antiga polêmica sobre a admissibilidade ou não do pregão para licitações internacionais. Com a oficialização dessa medida, a competitividade tornar-se-á mais abrangente. O.k.? Essa é a ideia. É claro que nós tiramos também a concorrência de empresas internacionais. Porém, interessa-nos também a tecnologia que elas nos poderão trazer. Então, a colocação do pregão também para licitações internacionais tem de ser debatida, não somente o pregão feito dentro das nossas licitações nacionais.

A quarta ideia é a inclusão da modalidade de consulta, como a Marinha já abordou, a ser utilizada pelas Forças Armadas. É o art. 22. Qual é a nossa justificativa? Considerando as especificidades das contratações das nossas Forças Armadas, faz-se necessária a inclusão da modalidade de consulta, visando à contratação de serviços para aquisições que estejam relacionadas à atividade fim das instituições militares. Dou um exemplo disso: o senhor faz a manutenção de alguns equipamentos militares, nas áreas da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, que têm uma especificidade muito grande; ao terminar a manutenção, o equipamento volta à operação. Se ocorre um problema qualquer nesse equipamento, estando ele na garantia ou não, caso esse problema seja maior, eu tenho de fazer uma nova licitação, e pode ser que quem fez aquela reparação não ganhe a nova licitação. Então, tenho de ter um meio para que eu possa trazer esse mesmo elemento, apesar de nós termos as garantias dos contratos que foram examinados.

Próximo eslaide!

Sugerimos que se estabeleça a possibilidade de inversão das fases em todas as modalidades de licitação. Hoje, a inversão só é permitida no pregão. A nossa sugestão é a de que isso também seja passado para a concorrência, para a tomada de preço e para o convite. Por quê? Isso é muito mais benéfico e dá muito mais agilidade. Às vezes, nós perdemos muito tempo numa licitação na discussão da habilitação. As empresas começam a discutir entre si, e nós perdemos muito tempo. Ao passo que, havendo vencedor, sendo dado depois o preço, nós vamos discutir se ele está em condições ou não de concorrer. Se ele não estiver habilitado, chamo o segundo colocado, o terceiro colocado, assim por diante. Isso dá muito mais flexibilidade.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Pelo primeiro preço?

O SR. JOSÉ CARLOS NADER MOTTA – Isso! Pelo primeiro preço, é claro!

A sexta sugestão é a inclusão do regime de contratação integrada para obras e serviços de Engenharia, a qual também está baseada na Marinha. Essa contratação integrada consiste na dispensa de projeto básico, como componente do instrumento convocatório, ou seja, no edital, para a contratação de serviço de elaboração de projeto executivo. Isso possibilitará a obtenção de ganhos de eficiência na execução do contrato, além de transferir os riscos do empreendimento, que, hoje, ficam com a Administração Pública, para quem ganhar a licitação – friso, principalmente, esse detalhe.

Próximo eslaide!

A atualização dos valores também é imprescindível. Hoje em dia, os valores já estão bem aquém da realidade. Isso é indiscutível.

Próximo eslaide!

É preciso definir o âmbito de abrangência da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar (art. 87). Por quê? Hoje, nós temos dois órgãos principais que não têm o mesmo entendimento sobre como é essa punição. O Superior Tribunal de Justiça diz que isso tem de ser feito no âmbito de toda a Administração Pública. O Tribunal de Contas da União, com base em dois acórdãos, diz que a punição tem de ficar no âmbito daquela administração que cometeu o erro. Então, nós temos aí duas interpretações. Temos de homogeneizar essa interpretação. Realmente, um entra na Justiça, no Tribunal, e ganha; outro vai ao TCU e ganha. E nós ficamos na Administração Pública sofrendo essas imposições.

Próximo eslaide!

Então, apresentamos a conclusão, o que é mais importante do que nós falamos, as finalidades dessas propostas: primeiro, elaboração do projeto executivo antes do início das obras e serviços de Engenharia; segundo, consolidação, na lei, de todas as modalidades licitatórias, ou seja, inclusão do pregão; terceiro, admissão do pregão internacional, não só do pregão nacional. Há outras duas ideias: adoção da inversão das fases para todas as modalidades e contratação integrada somente para obras e serviços de Engenharia. Outra ideia foi apresentada: atualização de valores de referência do art. 23. E, por último, sugerimos a uniformização de entendimento sobre a abrangência da penalidade de suspensão e impedimento.

É claro que as outras ideias estão no documento que será entregue para a senhora e para o senhor.

Essas são as nossas principais ideias no que diz respeito à licitação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Dentro do que falei, acho que esta é a terceira audiência pública que nós estamos fazendo, e, em todas elas, eu já ouvi isso da parte do pessoal do Tribunal de Contas da União. Na maioria das vezes, os problemas se dão em função de projetos malfeitos, mal-elaborados.

O SR. JOSÉ CARLOS NADER MOTTA – Isso!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Nessa história de projeto básico, realmente, parece-me que deve haver consenso. Tem de haver um projeto executivo mesmo.

O SR. JOSÉ CARLOS NADER MOTTA – Perfeitamente!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Isso vai evitar um monte de problemas na execução das obras. Você vê como as coisas vão aflorando. Por isso é que eu acho que, ao longo das audiências, os problemas vão aflorando. Há praticamente uma unanimidade. Isso aparece em todas as audiências.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Pelo menos em dez pontos, há unanimidade.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Quero, então, agradecer a participação do General de Divisão José Carlos Nader Motta, do Comando do Exército Brasileiro.

De imediato, passo a palavra para o Brigadeiro Intendente Gilberto Barros Santos, do Comando da Aeronáutica do Brasil.

Agradeço ao General a economia do tempo. Muitíssimo obrigado.

O SR. GILBERTO BARROS SANTOS – Boa noite, Senador Waldemir Moka!

Boa noite, Senadora Kátia Abreu!

Logicamente, vamos nos limitar às diferenças entre as proposições apresentadas pela Marinha do Brasil e pelo Exército Brasileiro.

Por favor, pode passar ao próximo eslaide.

No parágrafo único do art. 1º, nós solicitamos a inserção de subordinação a essa lei dos consórcios públicos, das organizações sociais e das OSCIPs. A justificativa fica ali ao lado.

Por favor, o próximo eslaide.

No art. 3º, nós trazemos para a Lei Geral de Licitações princípios já vastamente utilizados na legislação do pregão, quais sejam o da razoabilidade, o da competitividade, o da celeridade e o da proporcionalidade.

Próximo eslaide, por favor!

Excluímos essa definição de obra, porque nós vamos propor, em seguida, uma nova.

Por favor, o próximo eslaide!

A obra de Engenharia seria definida com base no Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas. Então, seria uma nova definição, mais técnica, no caso.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – O senhor pensa em obra pesada e em obra leve? Pode mostrar essa diferença, por favor?

O SR. GILBERTO BARROS SANTOS – Todo tipo de obra pública estaria enquadrada aqui. O serviço de Engenharia vem numa sugestão em seguida, estaria dissociado. Veja que isso estaria dissociado de obra. O serviço, por exemplo, a lei o apresenta dessa forma. E, como a Marinha sugeriu, nós estudaríamos a especificidade de cada um deles e traríamos novas definições.

Por favor, passe só o serviço de Engenharia.

Pode passar para o próximo eslaide.

Esse é o serviço continuado, já falado pela Marinha. Essa é uma proposta da Marinha. Há os serviços comuns.

Próximo eslaide!

Há os serviços de Engenharia comuns. Essa é uma sugestão nossa.

Próximo eslaide!

Essa é só a adequação da lei.

Próximo eslaide!

Aí se mostra a análise do custo-benefício da obra. Essa alínea “g” diz respeito ao projeto básico. A novidade é dada no final, onde falamos da efetividade e da necessidade dessa análise do custo-benefício, para que não haja obra simplesmente ao léu do ordenador de despesas. Que ele siga um plano setorial, um planejamento plurianual! Então, seria aquela exigência ali.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Poderia repetir, por favor?

O SR. GILBERTO BARROS SANTOS – Por favor, por obséquio, volte!

No final ali, está escrito “bem como a efetividade”. Essa análise do custo-benefício tem de ser permeada, tem de ser embasada na efetividade e na necessidade da contratação daquele objeto, com base em planos setoriais e em planejamento plurianual, para que não fique ao léu do agente diretor ou do ordenador de despesas do momento, para que ele não tenha...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – ...de decidir qual vai fazer.

O SR. GILBERTO BARROS SANTOS – Exatamente!

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – É feita uma ordem cronológica de importância e de prioridade.

O SR. GILBERTO BARROS SANTOS – Isso! É feita uma ordem de prioridade no PPA.

Próximo eslaide, por favor!

Aqui, isso a Marinha já propôs. Nós nos limitamos tão somente a complementar a razão da Marinha do Brasil, que está em cima, com o enunciado da Súmula nº 270, que já previa a exigência, a possibilidade de exigência de marca.

Próximo eslaide, por favor!

No art. 21, nós tiraríamos a publicação em jornal de grande circulação, por economia processual, mesmo porque há a divulgação do edital de forma completa no ComprasNet. Todas as licitações são realizadas com base no ComprasNet.

Próximo eslaide, por favor!

Os editais estão disponibilizados, como acabei de falar, para aqueles que fazem parte do Siasg e para os que aderem ao Siasg também.

Próximo eslaide!

Quanto à concorrência, nós tiraríamos aquele trecho ali tachado, porque vai haver, mais em frente, também a proposta dos outros dois Comandos no que diz respeito à inversão de fases, abrindo o primeiro preço. Então, a gente teria de mexer na definição de concorrência.

Próximo eslaide!

Quanto às modalidades, sugerimos que se traga aqui para dentro o pregão. A definição está ali.

Próximo!

A cotação eletrônica, que hoje é utilizada tão somente nos valores abaixo de R$8 mil – trata-se do inciso II do art. 24 –, seria ampliada até o limite de R$ 80 mil, com base no valor estabelecido na alínea “a” do inciso II do art. 23, e seria abarcada como uma modalidade simplificada de licitação, para dar mais celeridade e a possibilidade de o gestor agir com mais rapidez em resposta às necessidades do órgão.

Próximo eslaide!

O inciso XXII do art. 24 foi colocado na lei, permitindo a contratação por meio de dispensa de licitação. Nós não vislumbramos uma licitação para a contratação de fornecimento de energia elétrica. Então, nós estamos propondo simplesmente a exclusão desse inciso, o que, automaticamente, tornaria o enquadramento para o gestor, no caput do art. 25, como inexigibilidade de licitação, simplesmente pelo fato de isso ser inviável. Aqui, em Brasília, só se paga energia elétrica para a CEB. Não há como ser diferente. Então, não é um caso de dispensa, seguramente.

Próximo!

Quanto ao sobrepreço, nós inserimos ali aquele conceito, porque a lei só fala em superfaturamento, e, em seguida, nós localizamos a caracterização do sobrepreço, a diferença dele para o superfaturamento: um acontece por ocasião da emissão do título de crédito, que é o superfaturamento, e o sobrepreço existiria já na fase de apresentação de propostas.

Próximo!

É exatamente o que está aqui escrito: sobrepreço. E, ali embaixo, está a caracterização do superfaturamento.

Próximo!

Isso é relativo à qualificação econômico-financeira. Há a comprovação. A gente tomou conhecimento dos locais. Hoje em dia, os órgãos exigem, em seus editais, a visita técnica. E, aqui, o que nós estamos fazendo? Estamos tentando trazer para a lei e sugerindo a previsão legal da visita técnica antes de um serviço ou de uma obra. E quem representaria a empresa por ocasião dessa visita? Ou um membro da empresa, previsto no contrato social da empresa, ou alguém por procuração pública.

Próximo!

Essa é a exigência anterior. Por favor, volte! Volte, por obséquio! Pode passar para o seguinte.

Essas são as normas relativas aos procedimentos operacionais. Como o art. 115 prevê a possibilidade de o órgão emitir normas específicas no que diz respeito aos procedimentos operacionais, nós inserimos aqui a possibilidade de a documentação relativa à qualificação técnica conter itens previstos como procedimentos operacionais desde que não extrapolem o que a lei prevê.

Próximo, por obséquio!

Essa é uma exigência em relação à capacitação técnico-profissional que nós consideramos descabida. Hoje, para que um licitante atenda a essa exigência, ele tem de comprovar a existência do profissional no seu quadro permanente. A nossa sugestão é a de que isso passe a ser possível por meio da apresentação de um contrato de serviço.

Eu não preciso ter um engenheiro mecânico no quadro da minha empresa para acudir a uma licitação cujo objeto tenha ligação direta com esse tipo de engenharia. Então, a gente admite, a partir de então, a possibilidade da contratação daquele profissional para atender ao requisito do edital, não no momento da entrega da proposta, como está previsto. Os senhores imaginem, por exemplo, uma empresa onde 50 interessados tenham de apresentar esse suposto engenheiro mecânico e onde apenas um vai ganhar a licitação. É melhor cobrar desse que vai ganhar a licitação a exigência por meio de contrato de serviço, ou até o elemento pode constituir o seu quadro permanente daquele engenheiro.

Então, não há necessidade disso naquele momento. Esta é a segunda mudança: isso é feito antes da assinatura do contrato e apenas para aquele licitante considerado vencedor para aquela licitação. Não há por que essa exigência ser feita por ocasião da apresentação da proposta. Isso cerceia a liberdade de competição, reduz seguramente a competição. E nós colocamos ali a base legal para isso, inclusive casos julgados do Tribunal.

(Soa a campainha.)

O SR. GILBERTO BARROS SANTOS – Próximo, por favor!

Aqui, fala-se ainda de qualificação técnica na aquisição de bens. Nós estamos prevendo aqui a possibilidade de comprovação de qualidade por meio de amostra, o que, hoje em dia, é exigido, mas não há essa previsão na Lei de Licitações.

Próximo, por obséquio!

Aí, fazendo analogia com o art. 75, que prevê o custo de ensaios e testes para a contratada. Ou seja, já na fase de contratação, a gente faz uma analogia e traz para a apresentação da amostra ainda na fase externa da licitação.

Próximo, por favor.

Tiramos daqui o orçamento estimado em planilhas, que está com uma previsão de ser anexo ao edital – o art. 40 prevê o que contém o edital. Tiramos isso aí com base na exclusão também no RDC. Por quê? Porque essa possibilidade de o preço ser apresentado antes induz a licitante a se guiar por aquele preço. Às vezes, para subir, ele teria uma proposta melhor para apresentar, um custo menor, mas ele se sente à vontade, por vezes, para elevar o preço dele até o entorno do que está previsto no orçamento.

Seguinte, por favor.

Nós não eliminamos esse orçamento. Ele tem de constar no processo administrativo de gestão. Todavia, de forma genérica, ele ficaria tão-somente no processo, não sendo apresentado no edital, e, em casos específicos, que prevê o regime diferenciado de compras, teria que ser apresentado. São naqueles três casos ali: melhor técnica, critério de julgamento com maior desconto e aquele lá de cima, as informações no que diz respeito ao valor estimado da contratação após enceramento da licitação. Aquele momento ali seria o momento de apresentar o preço, até para nortear a classificação das propostas.

Próximo, por favor.

Aqui simplesmente a inversão da fase, como a Marinha e o Exército já falaram.

Pode passar, por obséquio.

Nós só fizemos o rol completo de todos os atos.

Pode passar, por favor.

Inserção de maior lance ou oferta para atender aos casos de alienação de bens, concessão de uso e cessão de uso, porque a legislação existente joga para a modalidade de concorrência como sendo a única aceita, e com essa possibilidade nós poderíamos, por exemplo – um contrato de receita decorrente de um espaço de um metro quadrado para a instalação de um caixa eletrônico –, fazer por uma licitação menos onerosa para a Administração. Hoje é feita por meio de concorrência, pelo menos no que diz respeito à lei.

Próximo, por favor.

Desclassificação. Nós mexemos aqui simplesmente, inserimos as obras de engenharia e serviços definidos no art. 6º ali, naquele dispositivo que não constava para desclassificação de proposta, e inserimos também a possibilidade no que diz respeito à aquisição de bens. Só que aí aumentando um pouco o patamar, porque o fornecedor pode ter o material em estoque ou a matéria-prima e ter a possibilidade de apresentar um preço melhor.

Próximo, por favor.

A sanção prevista. A mesma coisa que o general falou há pouco, que é o aspecto da Administração definir o âmbito. O Tribunal de Contas se refere ao órgão, e há outros entes da União que estão apresentando a possibilidade de toda a Administração Pública ser o âmbito no que diz respeito à aplicação dessa sanção. Então, a gente tem que definir, e a corte de Contas se supõe em função do que nós estamos tratando aqui, se é a melhor posição para se adequar.

E, por fim, deixamos essa sugestão aqui de que haja uma citação, uma remissão na nova Lei Geral de Licitações no que diz respeito à 12.598, que trata das compras, contratações e desenvolvimento de produtos de defesa, a exemplo do que acontece no art. 45, quando, na ocasião, em 1993, foi citada a Lei de Informática num daqueles parágrafos do art. 45. Que haja uma remissão.

Muito obrigado. 

Boa noite.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu quero agradecer a participação do Brigadeiro Intendente Gilberto Barros Santos, do Comando da Aeronáutica do Brasil.

Eu vou pedir agora que os senhores que fizeram a exposição possam retornar à bancada. As outras pessoas que vão compor a mesa farão as exposições em seguida.

Eu convido o Sr. Wagner Rosa da Silva, Diretor de Auditoria da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União; o Sr. Rafaelo Abritta, Diretor do Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União; e o Sr. Walisson Alan Correia de Almeida, Servidor do Tribunal de Contas da União.

Então, passo a palavra de imediato ao Sr. Wagner Rosa da Silva, Diretor de Auditoria da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União.

O SR. WAGNER ROSA DA SILVA – Boa noite, Senador Waldemir Moka; boa noite, Senadora Kátia Abreu, na pessoa de quem cumprimento todos os demais integrantes da mesa e o público presente.

Aqui, nós vamos fazer breves considerações sobre a Lei nº 8.666 e as suas possibilidades de avanço.

Vemos que a própria lei em si já foi um avanço na regulamentação do art. 37 da Constituição, que visa a buscar a melhor proposta, a melhor contratação, e foi muito testada ao longo desses vinte anos. Então, de muitos gargalos que foram aparecendo, surgiram novas legislações que trataram pontos específicos, a exemplo da Lei nº 10.520 sobre a instituição do pregão em 2002, que é uma inovação interessante. 

Em 2010 – só para citar mais uma, a Lei das Licitações Sustentáveis –, a questão da sustentabilidade passou a ser bastante relevante. Em 2011, uma grande inovação surgida trouxe alguns elementos que estão sendo testados nesse momento, como o RDC – Regime Diferenciado de Contratação, inicialmente sob a argumentação de Copas e Olimpíadas, mas aos poucos foi sendo estendido a obras do PAC, saúde e educação, e está em teste hoje uma grande quantidade de licitações sobre esse novo regramento.

Também uma questão que agora está sendo corrigida. Os referenciais de preços para elaboração de orçamento não são tratados na lei e regularmente vinham sendo tratados, desde 2002, com mais ênfase, na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Essa mudança anual não é tão fácil de se acompanhar, e algo mais perene seria desejável. O Governo Federal publicou um decreto este ano trazendo os regramentos de uma forma mais consistente.

Então, essa consideração eu já tinha feito. É um momento de mudanças, mas essas mudanças precisam ser analisadas. Já houve teste para essas questões, a exemplo do pregão, do RDC, que traz a inversão de fases, que são medidas, e a utilização de recursos hoje disponíveis bem mais acessíveis, como a Internet, que agiliza os procedimentos.

Alguns exemplos, então, de aspectos problemáticos na 8.666 e que podem ser aperfeiçoados.

As fases de licitação, hoje em dia, são bastante lentas, e muitas das vezes gasta-se mais tempo do que o razoável. Boa parte delas, por exemplo, pela pouca definição do objeto na hora da licitação e que gera recursos.

A questão dos recursos, em várias fases, também tem retardado a conclusão dos procedimentos licitatórios. Uma experiência interessante, no caso do RDC, é que ele centraliza em um momento só e agiliza essas questões.

Um outro ponto é a rigidez excessiva de certas regras. Por exemplo, na possibilidade de discussão de valores depois de identificado o licitante vencedor. No RDC existe essa proposta de negociação com os licitantes vencedores.

Naquela época, em 93, as medidas de transparência não estavam tão em voga como hoje. A demanda da sociedade não era tão grande. Então, há que se pensar em fortalecer e fomentar a transparência também. 

E comentamos a questão da ausência de parâmetros para a elaboração de orçamentos de referência. Agora, há um decreto da Presidenta da República que traz essas questões. 

Então, sobre as possibilidades de avanço, incorporar à Lei de Licitações a sistemática de pregões – essa questão já foi tocada aqui –, inclusive com a inversão de fases.

Aqui, eu faria uma observação com relação às inversões de fases. Não é simplesmente o preço, mas a fase da habilitação viria depois da fase de análise técnica das propostas. Em todos os aspectos, análise técnica da proposta. Não é só o preço. O edital definiria todos os parâmetros que seriam avaliados, mas essa parte técnica é analisada antes da habilitação.

Já comentei a possibilidade de incorporar os recursos tecnológicos, as regras e os procedimentos barateando custos, agilizando, inclusive ampliando a divulgação.

Quanto à questão dos orçamentos de referência, a lei não trata de parâmetros de referência. A LDO vem tratando disso, e há um decreto. De repente, esse regramento pode ser incorporado à legislação.

Ampliar as hipóteses legais de realização obrigatória de audiência pública na fase anterior às licitações. Hoje, é um limite bastante alto, e pode-se buscar um meio termo para haver mais discussão, mais participação da sociedade.

Ainda observar com as necessárias adaptações – já mencionamos algumas – certas soluções já testadas e positivadas em leis estaduais de boa qualidade. Por exemplo, a questão de credenciamento em leis, como na Bahia, no Paraná, e outras leis que já mencionei, federais, que tratam, por exemplo, do pregão, do RDC, e assim por diante.

Então, nesse contexto, há que se fazer uma reflexão. A 8.666 é uma lei bastante testada – Governo Federal, Estadual, Municipal – em todas as áreas e é bem detalhada, mas precisa de certo investimento dos órgãos gestores para apresentarem melhores projetos, planejarem e programarem melhor as suas aquisições, aprimorando as especificações e, por fim, completando o ciclo, fazendo também a devida fiscalização desses contratos, de modo rigoroso e racional, para garantir o seu fiel cumprimento. Às vezes se reclama dos órgãos de controle, de estarem apontando desvios, irregularidades. Esse é um papel constitucional que precisa da colaboração dos gestores para minimizá-los. Não é só órgão de controle que vai conseguir minimizar as ocorrências de irregularidades, mas um bom investimento na gestão do projeto. Desde o início até a sua conclusão, provavelmente muito vai minimizar essas possíveis irregularidades que possam surgir.

Grosso modo, são essas as observações que fizemos. Várias foram mais detalhadas pelos apresentadores anteriores, mas, numa linha geral, a possibilidade do pregão, a inversão de fases, maior utilização da Internet, e buscar na legislação federal ou estadual experiências que já foram testadas.

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Quero agradecer ao Sr. Wagner Rosa da Silva, que é Diretor de Auditoria da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União.

De imediato passo a palavra ao Sr. Rafaelo Abritta, Diretor do Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União.

O SR. RAFAELO ABRITTA – Senador Waldemir Moka, Senadora Kátia Abreu, demais colegas de mesa e demais presentes, de antemão, peço escusas pela falta de apresentação, mas acho que houve algum problema com a minha assessoria, que não passou adequadamente como seria a nossa participação aqui na Comissão.

Com base já no que foi dito pelos meus antecessores, dos quais muitos pontos já foram pisados e repisados aqui, eu não vou me deter neles.

Mas nós, da Advocacia-Geral da União, de antemão, somos, na verdade, os instrumentalizadores das licitações. Todos os processos licitatórios passam por alguma unidade da Advocacia-Geral da União. Então, de fato, nesses anos todos da existência da AGU, nós pudemos identificar, realmente, algumas falhas, alguns problemas no processo estabelecido pela 8.666, que, com as novas legislações, em alguns pontos foram corrigidos, mas não de forma ampla, como o próprio RDC, que só se destina a um certo rol de licitações, e não é amplamente utilizado.

Uma questão que nos incomoda muito como instituição é, por exemplo, o julgamento pela técnica e preço. Porque o tipo técnica e preço, hoje, se resume a preço. Por quê? Porque, justamente, há um tolhimento do critério subjetivo de julgamento da técnica. Hoje, a técnica se resume a quê? A exigir certidões. Você exige certidões e vai julgar pelo preço. Praticamente todas as empresas que vão participar do certame possuem certidões – executou tantas obras, que tipo de obra, etc. –, e é a isso que resume a técnica e preço. Então, na verdade, a Administração hoje se vê tolhida a aceitar mais do mesmo, já que não consegue julgar adequadamente, não tem uma margem de subjetividade para julgar que técnica seria melhor para o empreendimento que vai ser desenvolvido.

Uma questão também que nós percebemos...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Desculpe interromper,...

O SR. RAFAELO ABRITTA – Sim, sim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – ... até porque eu acho importante isso, porque já ouvi essa questão. Muitas vezes, você olha o preço e não leva em conta, por exemplo, a duração daquela obra. Aí não estaria em discussão a qualidade do projeto? É claro que vocês não vão avaliar, porque há uma série de certidões, mas, nesse momento, não estaria em jogo também a qualidade do projeto?

O SR. RAFAELO ABRITTA – Senador, na verdade, hoje, o que acontece? A Administração apresenta o projeto e aí é licitada a obra.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu sei disso.

O SR. RAFAELO ABRITTA – A não ser quando é justamente uma contratação integrada, em que a empresa vai apresentar um projeto, ou uma contratação do próprio projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Mas eu estou só tentando... Você está fazendo uma colocação que eu acho importante. Quer dizer, hoje, o tipo técnica e preço fica resumido a preço.

O SR. RAFAELO ABRITTA – Isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Existe a dificuldade de se avaliar o aspecto técnico porque há um conjunto de certidões que todas as empresas que participam levam. Como seria então a forma de levar isso em consideração?

O SR. RAFAELO ABRITTA – Senador, no início da 8.666, lá em 1993, começou-se justamente a utilizar a técnica e preço da forma como deve ser utilizada. O problema todo é que aí houve a intervenção do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas – a verdade deve ser dita –, que justamente estaria subjetivando a escolha. Tanto é que, na apresentação do Wagner, vimos a dificuldade de criar critérios objetivos para técnica e preço. O problema é justamente o contrário: se você cria critérios objetivos, você elimina a possibilidade de fazer um julgamento isento de qual seria a melhor técnica para atender o interesse público. 

Um exemplo é pavimentação asfáltica. Hoje, existem novos produtos, como a mistura com composto de borracha. É comprovada a maior durabilidade do composto asfáltico, mas você não pode dar mais pontos para esse tipo de composto porque, na Justiça ou no Tribunal, vão falar que está direcionando a licitação. Então, realmente,...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Ou vai fazer a opção pelo projeto em tese mais caro.

O SR. RAFAELO ABRITTA – Sim. Então, essa é uma...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Não, mas eu acho que essa é a parte importante do debate. Porque, na verdade, você acaba construindo leis aqui que amarram, e amarram no sentido de proteger, mas, no final, acaba também engessando o que deveria ser o melhor. Quanto ao preço, depende se eu vou usar um certo produto e aquela obra, ao invés de 10 anos, vai durar 20 anos. Isso não vai ser levado em consideração?

O SR. RAFAELO ABRITTA – Sim.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Se me permite, só para complementar. O Senador está corretíssimo. Em que pese todo o respeito e a necessidade do Tribunal de Contas, e não é nenhum tipo de bajulação, pois tenho muitas críticas ao Tribunal de Contas e à CGU, mas, em coisas do dia a dia, eu acho que é importante a fiscalização, o Poder Judiciário. De fato, os órgãos de controle têm certa obsessão pela fiscalização por preço unitário. Quando eu faço a opção pelo preço unitário, eu jogo fora toda a técnica.

Por exemplo, se eu conheço essa camada de asfalto, ela é fantástica, dura muito mais tempo, claro que é muito mais cara. Ela passou por um teste, em determinada cidade, numa rua, é um negócio impressionante. Então, numa contratação, em que poderia haver um valor global e as empresas agirem para economizar, não. Vem o preço unitário, e esta é exatamente a unanimidade de todos os participantes de todas as áreas que por aqui já passaram, nesta Comissão ou no meu gabinete: a insistência na técnica, o que acaba criando um ambiente negativo muito ligado à tal corrupção.

“Ah, então, está superfaturado!” Hoje estou aprendendo que em muitas das obras anunciadas como superfaturadas, na verdade, o projeto técnico está equivocado, as pessoas calcularam mal. Depois, é necessário um aditivo ou a obra é paralisada. Mas as manchetes dos jornais dizem que o Tribunal de Contas definiu que essa obra foi superfaturada. “Ah, mas o nome é esse mesmo!” Sim, mas estamos aqui para discutir uma mudança de paradigma, não para proteger bandido.

Eu gostaria de mencionar aqui a frase inicial do Sr. Wagner – eu sei que o senhor não agiu de má-fé quando escreveu isto, já é uma coisa inerente do fiscal, não é? –: “Uma lei não deve ser estática. Mudanças são bem-vindas, mas não se pode mudar para atender a interesses imediatos e sem análise profunda. As mudanças devem visar sempre o seu aperfeiçoamento e o bem da sociedade”. Eu poderia perguntar ao senhor: existe alguém aqui querendo trabalhar contra a sociedade? Quer dizer, já é um preconceito em relação a qualquer mudança ou mobilidade numa lei retrógrada, atrasada, morosa, burocrática. E, o que é pior, se ela fosse tudo isso, mas protegesse, de fato, o recurso público, nós ficaríamos todos caladinhos. Mas ela não faz nem uma coisa nem outra. Então, a frase já é, de certa forma, ofensiva: “os meios mais eficazes para prevenir e combater a corrupção”. Nós estamos aqui para isso. Nós, Senadores da República, todos estamos aqui para isso. Não só a CGU e não só o TCU, mas todos nós.

Só esse comentário.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Desculpe interromper, mas eu acho que é importante... São apenas... São nove Senadores, não é?

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – São.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Nove Senadores. Nós vamos discutir exaustivamente, mas, no final, eu acho que só terá sentido se conseguirmos uma lei que proteja, realmente, que defina, mas que não engesse. Se não, poderão dizer: “Ah, mas o cara pode furar aqui; o cara pode fraudar aqui”. Eu defendo o seguinte: tem de haver uma lei. Se alguém fraudou, tem que ser punido, e fim de papo. Punir, acabou. Se não, para cada coisa, uma tranca, uma tranca, uma tranca... Na hora em que alguém for licitar e executar, meu Deus do céu, não consegue, leva não sei quanto tempo para licitar. Mas também temos de ver se isso é possível. Desculpe pela interrupção, mas eu já vi essa discussão antes e acho que é importante frisar essa questão de técnica e preço para talvez se chegar a um texto em que possamos realmente garantir a qualidade da obra.

O SR. RAFAELO ABRITTA – Senador, nesse sentido, por exemplo, em concurso público para a magistratura, para o Ministério Público, existe a fase oral. Eu poderia muito bem dizer que a fase oral é subjetiva e fere os princípios da objetividade. Então se poderia colocar; ninguém questiona a existência da fase oral numa prova de concurso. É plenamente possível colocar, na técnica, preço; coloca-se então uma comissão, uma audiência justamente para discutir cada técnica, tudo e, aí sim, se ponderar qual a pontuação que cada técnica deve possuir. O que nós não podemos é justamente nivelar por baixo e evitar ganhos de qualidade para a Administração, justamente porque tudo se resume a preço.

Uma outra crítica que nós temos é em relação ao preço mínimo, a licitação por preço. E um exemplo: numa licitação para caneta esferográfica, a primeira colocada fica com R$0,98 e a segunda, com R$1,00. Mas ninguém me garante que esses dois centavos, de fato, vão ser mais baratos para a Administração do que eu pagar R$1,00. Porque, apesar de a Lei dar instrumentos para se questionar o produto, isso, na prática, acaba não se vendo.

Cito um exemplo – não sei se isso se repete aqui no Senado, mas eu sei que na Administração Pública, pelo menos no Executivo, sim –, que é o de grampo. Para eu conseguir grampear duas folhas de papel, gasto no mínimo cinco ou seis grampos, até que eu ache, dentro do filete, um grampo que efetivamente vai grampear. E aquele foi o mais barato? Foi. Mas, no somatório, vai sair mais caro.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – O senhor concorda com o RDC?

O SR. RAFAELO ABRITTA – Sim. E eu acho que uma questão do RDC pode ser trazida para todas as licitações, que é justamente a pré-qualificação. Você quer participar de uma licitação? Então, você se pré-qualifica; e não para cada licitação, porque aí também se ganha na agilização. E que a pré-qualificação se renove a cada ano. A cada ano, você vai se pré-qualificar se quiser participar das licitações. Esse não é um requisito, mas agiliza o processo licitatório. E não só a pré-qualificação do licitante, mas também a pré-qualificação do produto.

Um exemplo muito comum que a gente tem é o do café, a aquisição de café para a Administração. Há um entendimento do Tribunal de Contas de que não pode ser exigido – e vários editais exigiam isso –, que não é possível exigir o selo Abic (Associação Brasileira da Indústria de Café). Por quê? Porque é uma associação privada e, para pertencer a ela, tem que se associar, e há custos para isso. Então, o Tribunal entende que não pode. E aí pode-se exigir um laudo, mas também o laudo não é exigido de uma instituição oficial. Se nós, de fato, formos analisar todos os cafés que são servidos no serviço público, veremos que 80% não são cafés puros. Não falo de café de qualidade, como eu estava comentando. Não, não estou exigindo 100% arábica...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RAFAELO ABRITTA – Eu não estou exigindo 100% arábica, mas eu tenho que exigir 100% café. O problema é este: há, em muitas misturas, se formos analisar, vamos encontrar cevada, serragem e outras questões. Então, seria prudente, seria bom que se exigisse, que fosse possível exigir um certificado de qualidade, seja de uma associação privada, como a – estou dando o exemplo do café – Abic ou que ele vá a um laboratório oficial e certifique-se, como o ISO. O ISO é privado, mas não estou certificando, estou certificando a qualidade daquele produto ou daquele serviço.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Mas o fato de ele já ter o SIF significa que tem um selo. O senhor quer mais do que isso.

O SR. RAFAELO ABRITTA – Sim, concordo.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RAFAELO ABRITTA – Não, não. Eu concordo, Senadora. Mas o SIF, ao contrário das certificações privadas, como a Abic, em que anualmente se tem que renovar, fazer uma grande amostragem e tudo, ele leva lá e é carimbado. Apenas quando há uma denúncia, há alguma coisa, é que vai ser feita a checagem. As instituições privadas, justamente por prezarem o seu bom nome, exigem que a certificação seja constantemente renovada.

Uma questão que é também imprescindível é a desconstituição da personalidade jurídica do licitante. O que acontece hoje? Hoje a pessoa participa de uma licitação, ganha, não consegue cumprir o contrato, é considerada inidônea e aí, no dia seguinte, ela constitui uma nova empresa e vai participar novamente.

Então, é necessário desconstituir a sua personalidade jurídica. Na verdade, você vai inabilitar os proprietários e não a empresa simplesmente. Porque, senão, como a gente fala no popular, é tampar o sol com a peneira. A cada dia, cria-se uma nova empresa.

E, dependendo do valor da licitação, principalmente para prestação de serviços – para aquisição de bens não, mas para prestação de serviço –, seria prudente criarem-se barreiras de tempo de existência da empresa, porque o serviço público não pode servir de balão de ensaio.

Hoje a gente vê muito isso na prestação de serviço de limpeza e de vigilância. Empresas minúsculas ganham a licitação e, quando se vai observar o tempo de existência, vê-se que ela foi constituída há um mês, para participar da licitação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Não tem tradição nenhuma.

O SR. RAFAELO ABRITTA – Isso. E acaba que você não tem o produto. Então, dependendo o volume do contrato, poderiam ser criadas barreiras: acima de R$10 milhões, dois anos de existência; acima de R$20 milhões, cinco anos de existência, porque aí você traz segurança para a prestação do serviço que você está contratando.

Foi dito aqui também que a evolução tecnológica de 93 para cá permite que muitos prazos existentes na Lei de Licitações sejam reduzidos. Hoje os prazos existentes são concebidos para uma realidade de 1993, quando nem Internet existia. Hoje os meios de divulgação de publicidade... Haja vista o pregão; no pregão, o prazo recursal é imediato. Então, é possível hoje, com os avanços tecnológicos, reduzirem-se muito os prazos da Lei de Licitações.

E qual é a grande dificuldade hoje numa concorrência? Se é feita uma alteração num edital de uma concorrência, a Lei exige, no mínimo, 30 dias para a reabertura dos prazos. Para 93, isso é plenamente justificável, mas, para hoje, a gente entende que não.

Uma outra questão que foi levantada é a atualização dos valores. Nas aquisições de pequeno valor – hoje, pelos valores atuais, R$8 mil para bens e para serviços R$15 mil –, está expresso na Lei que é dispensada a análise jurídica. Porque o que acontece? Hoje, no Tribunal de Contas – eu sei –, as compras até R$8 mil e os serviços até R$15 mil não passam pela assessoria jurídica do Tribunal, porque eles entendem que, como não existe contrato, não existe minuta de edital, não existe nada, não há essa necessidade. Isso é um ganho para a aquisição, para todo o processo.

No Executivo, estamos discutindo se a AGU, como instituição, baixa um parecer, mas nós temos uma grande dificuldade, porque a nossa lei complementar, expressamente, coloca que nós temos que nos manifestar em todas as compras e prestação de serviço. Então, se a lei pudesse trazer que, justamente, é dispensada a análise jurídica para compras e prestação de serviços de pequeno valor, porque... Eu pedi um levantamento para o Ministério do Planejamento dessas análises que nós fazemos. As análises jurídicas das compras de pequeno valor e da prestação de serviço de pequeno valor correspondem a 80% das nossas manifestações. E, em termos de valor empenhado, isso corresponde a menos de 20%. Então, nós gastamos 80% do tempo com coisas pequenas, e são volumosas, coisas de muito volume; e quando nós poderemos gastar mais tempo com uma análise efetivamente mais detida dos valores superiores.

Então, sendo bem sucinto, são estes os principais pontos que nós entendemos que merecem uma atualização, um carinho na atenção por parte do Legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Agradecemos ao Dr. Rafaelo Abritta.

Eu acho que é importante, nas colocações, eu tenho uma avaliação de que nós temos que, de alguma forma, realmente... Nessa questão mesmo – não sei como se faria isso –, você gastar 80% para vigiar 20% do valor realmente...

Mas eu queria passar a palavra, de imediato, ao Sr. Walisson Alan Correia de Almeida, que é servidor do Tribunal de Contas da União. Na verdade, ele é auditor federal.

Dr. Walisson.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Exmº Sr. Presidente, Srª Relatora, demais membros da Comissão presentes, primeiro, eu queria agradecer a oportunidade de estar aqui. É uma diretriz do nosso Presidente Nardes estreitar o relacionamento com o Congresso. Com certeza, sempre que formos chamados, estaremos aqui presentes, prontos para colaborar.

Para a definição dessa apresentação de hoje, foram feitas reuniões, houve conversas com a Secretaria Geral de Controle Externo, com o Gabinete do Presidente, e essa vai ser a apresentação de hoje. Vamos abordar um ponto ou outro, eventualmente, do que foi colocado em outras audiências e, eventualmente, do que foi colocado hoje também.

Pode passar para o próximo.

Bem, o TCU passou por um processo, agora, com a Presidência do Ministro Nardes, de especialização. 

Pode passar, por favor, Fábio.

Essa diretriz tem como meta fortalecer o TCU e adequá-lo à demanda da sociedade. Foram criadas coordenações gerais que reuniram as unidades de controle do Tribunal por área. Uma das áreas criadas foi a Selog, Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas, que trata da aquisição das compras da chamada área-meio, que não é a área-fim dos órgãos e das entidades.

Foi inserido no Plano Diretor do TCU o TMS, que quer dizer Tema de Maior Significância, o tema “Governança das aquisições públicas”, cujo objetivo é identificar o nível de governança das aquisições das organizações que aplicam recursos federais.

Estão sendo feitos levantamentos, vão ser aplicados questionários e, por fim, uma fiscalização de orientação centralizada em alguns órgãos e entidades.

A finalidade disso é produzir insumos para o tema “Logística no observatório do TCU”, um projeto-piloto que nós estamos desenvolvendo lá, e índices que medem o risco das aquisições públicas realizadas com recursos federais. 

Recentemente, em junho, foi aprovada uma proposta de trabalho para acompanhar, realizar estudos e emitir notas técnicas sobre projetos referentes a licitações e contratos administrativos em trâmite no Congresso Nacional.

Na realidade, essa primeira proposta ocorreu em virtude do Projeto de Lei que está lá na CCJ da Câmara. Logo depois foi instalada essa comissão, que passou, imediatamente, a ser a nossa prioridade. 

Internamente, nós temos um fórum para discussão interna. Na realidade, nem é exemplo, mas ele é inspirado no portal e-cidadania do Senado, que, como fórum para participação social, é muito interessante. Eventualmente, poderia até ser usado pela Comissão para colher mais informações, mais sugestões sobre a reforma da legislação.

Recentemente, em 25 de junho, foi realizado, no Tribunal, o chamado um diálogo público sobre os 20 anos da Lei de Licitações. Esse diálogo público contou com a presença de vários Ministros da Casa e também com algumas outras autoridades, com o Ministro da AGU, com o Ministro Jorge Hage, da CGU, com o ex-Ministro Carlos Ayres Britto... Aqui, vou pontuar algumas observações colocadas por alguns dos nossos Ministros nesse diálogo público sobre os 20 anos da Lei de Licitações.
Vou começar por uma frase interessante que disse o Ministro Zymler, talvez um dos maiores entendedores, talvez o maior apoiador do RDC. Ele disse que o RDC é a redenção do pregão. “Permite que obras possam ser realizadas dessa forma”.

No entender do Ministro Zymler – depois, o Ministro Weder falou exatamente a mesma coisa –, acaba essa discussão sobre se a obra pode ser realizada por pregão. Se você for parar para analisar, a mudança, a inversão de fase, a fase recursal única, o RDC incorporou as boas práticas do pregão. E está expressamente previsto que ele é aplicado ás obras.

O RDC amplia os espaços discricionários do gestor. Ao invés de ter um rito firme e unívoco como o do pregão, ele é flexível. Ele permite uma combinação entre os regimes de execução, entre as formas de pagamento, entre a utilização ou não de procedimentos específicos, e por aí vai.

Para utilizar o RDC, o gestor vai ter que ter um nível de qualificação muito superior. E isso realmente foi uma coisa abordada nas audiências passadas. Eu lembro que o Prof. Jacoby falou bastante sobre isso. Seria interessante que a nova legislação desse um foco nessa questão da qualificação do gestor para o manuseio de licitações e contratos.

O RDC radicaliza em relação às licitações eletrônicas. Todas as licitações pelo RDC deverão ser, preferencialmente, eletrônicas. As que não forem eletrônicas e tiverem que ser presenciais terão que ser devidamente justificadas.

O Ministro Zymler vislumbra a possibilidade de o TCU realizar no futuro uma espécie de “malha fina” on-line. Isso é uma grande inovação, uma coisa muito interessante beneficiada pelo RDC.

Fábio.

Então, o que ocorre? Apresenta-se um cenário em que o sistema, que é o RDC, apresenta várias vantagens em relação ao outro. E aí estão surgindo pressões para a expansão do RDC. O RDC, que foi, inicialmente, previsto só para a Copa e as Olimpíadas, hoje em dia já é usado para o PAC, para a saúde e para a educação. E vai continuar sendo pressionado. Houve um, agora, se não me engano, uma coisa recente, habilitando, permitindo ao Banco do Brasil construir galpões para a Conab por meio do RDC.

Essa pressão sobre a lei para a utilização do RDC vai ocorrer até que surja um novo código nacional, que é justamente o que esta douta Comissão tem a missão de fazer, que consiga unificar o emaranhado de leis e regulamentos e que importe as boas práticas e os bons institutos concebidos nas Leis nºs 8.666, 10.520 e 12.462. 

Este é o posicionamento, em síntese, do Ministro Zymler.

Também falou no diálogo público o Ministro André Luís. Quando ele falou isso, eu lembrei imediatamente da senhora. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Obrigada. 

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Ele propõe uma diferenciação e uma separação de fato entre um estatuto para licitações e contratos do Estado que previsse grandes obras, grandes projetos, grandes empreendimentos, como, por exemplo, o centro de lançamento de foguetes, o movimento de submarino nuclear, e um de licitações e contratos da Administração Pública, como, por exemplo, a construção de um prédio público. São duas coisas que, eventualmente, podem comportar regras diferentes.

Em licitações e contratos da Administração, a proposta dele é que haja uma redução do formalismo. Por exemplo, pode haver regras que permitam acesso a mecanismos de pagamento antecipado para empresas que tenham bom histórico de obras junto à Administração. Isso é uma proposta do Ministro André.

E nas licitações e contratos do Estado, a proposta é tratar os empreendimentos e os grandes projetos de maneira mais centralizada, eventualmente atribuindo ao MPOG competência para essa centralização.

Isso visa a assegurar a sustentabilidade ao longo do ciclo de vida desses empreendimentos e projetos maiores, considerando seus impactos e benefícios em todas as dimensões que as envolvam.

O Ministro Weder, o último Ministro que eu vou abordar, fez uma apresentação muito parecida com a do Ministro Zymler. Para ele, o pregão foi a primeira grande revolução em licitações e contratos e o RDC, a segunda, pois aplica a lógica melhorada do pregão a obras e serviços de engenharia, novamente corroborando o que o Ministro Zymler já tinha dito. 

O RDC reuniu a jurisprudência do TCU e dos tribunais do Poder Judiciário, a doutrina, a experiência internacional e a experiência brasileira acumulada com o pregão. 

Agora, ele faz um alerta: cuidado para não haver um desvirtuamento das inovações, como aconteceu com o registro de preço.

O registro de preço é um mecanismo, um procedimento auxiliar previsto na Lei nº 8.666 que passou por uma série de maus usos. Há uma série de acórdãos do Tribunal que indicam, apontam uma série de problemas no registro de preço.

Em relação aos novos institutos criados pelo RDC...

Fábio, por favor.

O Ministro previu, por exemplo, ter o devido cuidado para não haver mau uso da contratação integrada. Esse mecanismo da contratação integrada deve ser aplicado apenas ao projeto complexo, onde a dificuldade de elaborar o projeto é inerente, evitando-se sua utilização indiscriminada.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Por quê?

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Porque se deve...

A execução do projeto básico e do projeto executivo e da execução da obra pelo mesmo executor abre...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Você diz que a obra global...

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – A contratação integrada.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – A contratação integrada só poderia ser para obras complexas. Por quê?

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Exatamente.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Por quê?

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Porque deve-se ter um cuidado para que não seja a mesma empresa a executar todos os projetos. Isso é um risco nas licitações e contratos. 

É difícil encontrar uma razão pela qual o RDC não possa ser expandido para todo tipo de licitação e contrato. O RDC é o ponto de partida sobre como manter e melhorar o sistema de licitações e contratos.

O Ministro Weder entende que, na realidade, o RDC é como um novo sistema de regime geral de contratações que esteja em fase de experimentação. 

Vou passar para alguns, dar uma pincelada em alguns acórdãos e súmulas recentes do Tribunal que...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – O RDC só surgiu em função da dificuldade e da complexidade da lei.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – De realizar o projeto executivo?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – É, de licitação. Criou-se uma alternativa para agilizar, mas, uma vez que tenhamos uma legislação mais moderna, dificilmente... Pode ser até o aprimoramento da própria... Mas eu vejo a RDC como uma necessidade em função da dificuldade, hoje, de se licitar, de prazo, de dificuldade, de morosidade. Foi daí que veio.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Eventualmente... O que acontece hoje, no regime atual? Pode ocorrer a elaboração do projeto executivo concomitantemente com a obra, desde que não seja quem executa. Seria outra empresa a elaborar o projeto executivo enquanto está sendo desenvolvida a obra.

Nessa nova fórmula do RDC da contratação integrada, o projeto executivo é feito pela mesma empresa. Isso vai requerer da Administração um poder fiscalizador muito maior, porque, se, antes, a fiscalização partia de um projeto básico, de um projeto executivo para aferir a qualidade da execução da obra, hoje em dia a Administração vai ter que se preocupar com como eu vou fiscalizar a elaboração do projeto executivo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Está bom. Mas agora imagine uma legislação em que não haja mais essa questão de projeto básico, que, para licitar, a gente tenha que, necessariamente, como tenho ouvido aqui, ter um projeto executivo. É disso que eu estou falando, porque eu acho que o RDC surgiu da necessidade de você ter alguma coisa mais ágil. Na hora em que houver uma legislação mais moderna e mais fácil de ser executada, talvez seja ela mesmo, mas mais completa. Imaginem se todas as licitações, a partir da nova legislação, exigissem antes o projeto executivo e não mais um projeto básico. Nós não teríamos um monte de irregularidades.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Presidente, se me permite... Eu fico aqui pensando: a maioria das obras no País, infelizmente, não tem projeto. Se não tem projeto básico e, muito menos, executivo, como é que acusa o superfaturamento? Eu não consigo entender. Porque o superfaturamento só pode ser avaliado a partir do cálculo de um produto. Então, é uma coisa sobre a qual eu gostaria que você falasse. Como é que superfatura o que não tem preço?

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Não é que não tenha preço. Para que se obtenha... A licitação há de ser feita, há de ter um objeto. Para que se obtenha o preço desse objeto, o preço global do objeto, parte-se do preço dos insumos, dos seus custos unitários. Porque, para chegar ao total, há que se partir dos unitários.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu tenho uma experiência como Presidente da Comissão Mista de Orçamento.

Havia cinquenta e poucas obras consideradas irregulares, que estavam fora, para as quais não se podia mais destinar recurso. Aí, ao invés de colocar diretamente para o Plenário as obras irregulares, eu inovei. Na época em que o Presidente do Tribunal de Contas veio, trouxe uma equipe, e aí, para cada obra irregular, a gente chamava o pessoal do Tribunal de Contas da União, o pessoal que estava envolvido, que estava executando, e a empresa. As cinquenta e poucas obras ficaram reduzidas a oito ou dez, se não me falha a memória. Por quê? Na maioria das vezes – foi aí que cheguei à conclusão – eram projetos mal feitos. Quer dizer, alguém fez um projeto básico, mas, na hora de executar, percebia-se que aquele projeto tinha uma série de irregularidades. E aí começava o problema: “mas tem que fazer diferente, tem que melhorar”. Na hora em que melhorar, vai aumentar o preço. E aí vinha a irregularidade.

Eu só estou querendo chegar à conclusão de que, se tivermos uma lei mais moderna, levando... A preocupação poderia ser... É de alguma coisa que a gente possa com garantia, mas que seja ágil, e que a gente possa realmente fazer com que essas licitações sejam mais ágeis, mas, claro, com uma garantia também para evitar qualquer tipo de fraude, esse tipo de coisa.

É só para ajudar, porque eu, particularmente, vejo que o Tribunal de Contas da União talvez tenha os melhores técnicos. Eu acho importante. Existem empresas públicas estatais que querem o Tribunal de Contas participando de tudo, até para evitar esse tipo de problema, porque, quando você desmobiliza uma obra por uma irregularidade, ela fica 6 meses desmobilizada. Aí, depois, o prejuízo por aquela obra parada é muito maior para o País do que sanar, às vezes, aquela irregularidade. É claro que eu sou o primeiro a elogiar o Tribunal de Contas da União. Estive com o Ministro Nardes, o Presidente, e acho que é fundamental isso, ele tem prestado... A gente pode pedir auditoria através das comissões permanentes. Isso é um avanço, mas eu acho que o Tribunal de Contas da União tem que contribuir, tem que nos ajudar a ter uma legislação segura, mas mais ágil e com menos burocracia.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Excelência, eu posso dizer, em nome do Tribunal, que realmente a gente concorda que o grande gargalo, o grande problema é no planejamento. Agora, eventualmente, a especificação, como especificar a demanda é que pode ser o problema. De repente falta qualificação na hora de especificar o projeto. Não que a especificação... Realizar a obra é difícil de todo jeito, não é a legislação que complica. Eventualmente, pode ser uma necessidade de melhor capacitação para elaboração do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Mas uma discussão...

Desculpe-me por estar te interrompendo com essa frequência, mas acho que é uma oportunidade.

Por que, por exemplo, se o custo de uma obra é tanto, quem vai executar tem que terminar aquela obra com qualidade dentro daquele valor? Se ele gastou mais numa coisa e menos na outra, desde que o preço total esteja dentro do que foi orçado, porque não permitir isso? Por que essa coisa de “não, mas esse preço unitário aqui está errado e, em função disso, constitui uma irregularidade”...? Porque, muitas vezes, dependendo do que você vai comprar numa região, aquilo é mais barato que na outra. Falta, às vezes, insumo para aquilo. Eu acho que essa flexibilidade a gente tinha que ter. O que interessa é o preço final e a qualidade da obra. Eu acho que isso, sim, seria o fundamental.

O SR. WALISSON ALAN COREIA DE ALMEIDA – Novamente devo concordar com o senhor.

A questão de preço unitário também está vinculada a aditivo. O senhor falou bem agora.

No RDC, a contratação integrada não permite aditivo por erro do projeto. Maravilha. Agora, quando a contratação é por preço global ou por empreitada integral já permite aditivo de até 10% por erro de projeto. E se for feita por preço unitário, que ainda é prevista no RDC, embora excepcionalmente, o aditivo pode chegar ainda a 25% por erro de projeto.

Então, realmente é um mecanismo que o RDC criou, vinculando a questão de aditivo ao preço unitário de erro de projeto. Não podendo firmar aditivo não há que se falar em erro de projeto. É um dos mecanismos. Realmente pode ser nessa linha.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu acho que a experiência do Tribunal de Contas da União, com a experiência de vocês, com a qualidade de técnica, é sugerir, em função da experiência de vocês, como editar isso e fazer alguma coisa mais ágil. Eu acho que essa seria a grande contribuição na experiência técnica de vocês. Como seria isso na prática? Quer dizer, uma coisa que seja realmente resguardada, mas que, ao mesmo tempo, a gente tivesse uma certa agilidade. E evitar a quantidade de obras que se paralisam por irregularidades que talvez pudessem ser evitadas. Insisto em dizer que a gente evite o chamado projeto básico e exija o projeto executivo, que é o projeto completo.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Sim, Excelência.

Como eu disse antes, a gente está elaborando uma nota técnica... Está elaborando, não. Temos um grupo constituído para a elaboração dessa nota técnica. Estou tomando notas e com certeza faremos constar isso em nota técnica que será entregue futuramente para os senhores.

Para não delongar muito, vou abordar alguns acórdãos recentes, porque a melhor forma de expressar a opinião do Tribunal é por meio de seus julgados. Então vou abordar uns quatro ou cinco acórdãos recentes. O resto da apresentação vai ficar como subsídio para a Comissão. Depois a gente completa os assuntos nessa nota técnica.

O Acórdão nº 1.793, de 2011, teve como objetivo verificar a consistência e a confiabilidade dos dados constantes do Siasi e no Comprasnet, principais gerenciadores das licitações e compras no âmbito do Governo Federal.

Foram fiscalizados 142 mil contratos. No relatório da auditoria foram identificados 18 achados. Esses achados têm a ver com... A gente está destacando esses acórdãos. Cada achado, cada problema identificado em acórdão do tribunal representa um risco. Seria importante que a legislação, a nova legislação reforçasse o controle sobre esse risco, só para explicar o porquê. É a experiência do tribunal.

Um dos achados na auditoria tem a ver com o art. 7º da Lei nº 10.520, que é a desistência justificada. Há casos de empresas que disputam o pregão, baixam o preço, e lá na frente, na hora de assinar o contrato, de habilitar, eles desistem justificadamente da proposta.

Há problemas diversos nos registros de preços, problemas de participação em licitação e assinatura de contratos com empresas no cadastro do Ceis; problemas de contratos firmados independentemente do impedimento previsto no art. 9º da lei, que tem a ver com os impedimentos em licitação; problema nos aditivos contratuais; utilização indevida do critério de desempate por micro e pequenas empresas – isso é uma coisa interessante – e problema de limites em convites e em tomadas de preço.
Pode ir.
Outro acórdão recente, bastante interessante, foi o de nº 1.233, que avaliou se a gestão e a tecnologia da informação estão de acordo com a legislação e aderentes às boas práticas de TI.

Foram levantadas 6.400 contratações. Dessas, quase metade, 47% foram para o registro de preço, das quais somente 6% participaram de licitação com outros órgãos participantes, 30%, apenas com o órgão gerenciador, e 64% foram por adesão tardia, o carona. Daí vermos que o que deveria ser exceção, a adesão por carona, torna-se a prática; e o que deveria ser a prática, que é a licitação com outros órgãos conjuntos para fins de preço, é uma exceção. De repente, a nova legislação poderia dar maior atenção a essa questão.
Próximo.
O recente Fiscobras, acórdão do final de 2012. Foram feitas 200 fiscalizações de obras e 714 achados de auditoria.

Por área, o maior índice de achados de auditoria foi sobre preços de superfaturamento; 146 em processo licitatório. Posso dizer que a maioria desses processos licitatórios é de causa restritiva à competitividade. Projeto básico executivo deficiente, problema na fiscalização da obra; execução da obra e formalização de execução do contrato com algum viés de regularidade.

No seu voto, o Ministro Relator do Fiscobras 2012 aponta, bastante em linha com o que o senhor disse, que a grande maioria dos achados se deve à falta de planejamento e de estrutura dos órgãos.

Esse é só para dizer que... Esse foi um acórdão que estava investigando o processo de coleta, crítica e tratamento das estatísticas que alimentam o sistema Sinapi e Sicro. O do Sinapi já foi concluído. Vai ter um painel de referência amanhã, lá no TCU. E o do Sicro ainda não foi iniciado devido à futura implementação do Sicro 3.

E o último acórdão a ser destacado é o Acórdão nº 1.214, de 2013, que tem como intuito fornecer contribuições para o aperfeiçoamento de contratação, gestão e encerramento de contrato de prestação de serviço de natureza contínua.

Ele é interessante porque reúne propostas formuladas por um grupo de estudo multidisciplinar, vários órgãos participaram desse grupo, que fez várias recomendações à SLTI para que avaliasse a conveniência e oportunidade de incorporar a IN 2, serviços contínuos. E também fica como subsídio para a futura legislação.

Enfim, a súmula do TCU. São 27 enunciados vigentes nas seguintes áreas que têm a ver com licitações e contratos. Chamo a atenção para que a maioria das súmulas do TCU sobre licitações e contratos tem a ver com a questão do planejamento da contratação. Sem dúvida a questão dos projetos está nessa seara.

Eu já me alonguei muito além do prazo, poderia abordar outros aspectos, mas, como disse, pretendo complementar pela nota técnica, se for possível.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu agradeço e insisto em dizer que o Tribunal de Contas da União e os outros órgãos, vocês que fiscalizam, talvez em função da experiência do tempo, poderiam sugerir exatamente qual seria a forma de se evitar isso na prática: está aí, a gente encontrou isso, isso e isso. Talvez se fosse modificado, nós poderíamos evitar isso.

Eu agradeço ao Dr. Walisson.

Vamos fazer a última rodada, Senadora Kátia Abreu, são quatro pessoas, então vou pedir à assessoria que coloque mais uma cadeira e vou chamar os outros quatro expositores.

Chamo a Drª Vania Beatriz Rodrigues Castiglioni, Diretora de Administração e Finanças da Embrapa; o Sr. Marcos Vinícius Ferreira Mazoni, Diretor-Presidente do Serpro; a Drª Thaís de Melo Queiroz, representando a Srª Ana Maria Vieira dos Santos Neto, Diretora do Departamento de Logística e Serviços Gerais da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação; e o Sr. Osmar Parra, representando o Sr. Marcelo Bruto da Costa Correia, Diretor do Departamento de Infraestrutura de Logística da Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento.

Eu passo a palavra de imediato à Drª Vania Beatriz – desculpe se pronuncio errado o seu nome – Cartiglioni.

A SRª VANIA BEATRIZ RODRIGUES CASTIGLIONI – Castiglioni.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMSB – MS) – Então estou certo. Diretora de Administração e Finanças da Embrapa.

A SRª VANIA BEATRIZ RODRIGUES CASTIGLIONI – Muito bem. Boa noite, Senador Moka, boa noite, Senadora Kátia Abreu, boa noite a todos aqui presentes.

É óbvio, mas eu gostaria de registrar a relevância da decisão do Senado Federal em instalar esta Comissão para analisar melhorias na Lei de Licitações e Contratos. Principalmente para nós, da instituição de ciência e tecnologia, que temos necessidade de atuação finalística com muitas exigências, este momento é muito importante para provermos as formalidades para a necessidade de adequação à legislação, a fim de viabilizar o desenvolvimento institucional.

No momento em que o Brasil busca o crescimento econômico rumo a um ajuste de transformação social, nada melhor do que abordar a questão da sustentabilidade das instituições públicas. Daí a razão da necessidade das discussões públicas. Para o desenvolvimento do País, também existe, de outro lado, a excelência dessas empresas públicas nos seus processos gerenciais, o que é crucial para a oferta das soluções adequadas, na geração de conhecimentos, tecnologias, produtos e serviços.

Com vinte anos da existência da lei, nada mais justo do que esta possibilidade de revermos os nossos procedimentos.

A Embrapa é uma empresa que tem nove mil e poucos empregados, atua em todo o território brasileiro e tem 550 laboratórios. Faço questão de enfatizar este número de 550 laboratórios porque é aí que reside um dos nossos grandes gargalos na aplicação da lei.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone) – Nove mil pesquisadores?

A SRª VANIA BEATRIZ RODRIGUES CASTIGLIONI – Não, empregados. São 9.875 empregados; pesquisadores, 2.400. Os demais são pessoal de apoio à pesquisa e de administração.

A importância social da agropecuária no mundo – eu já nem falo mais de Brasil – requer que a Embrapa realize as suas operações de forma eficiente, para manter a competitividade do Brasil, haja vista a importância do setor para o nosso desenvolvimento.

Eu gostaria de destacar duas melhorias que a lei teve nesse decorrer... Parte delas já foi abordada aqui. Uma delas é a questão do pregão, que melhorou a nossa eficiência, reduziu prazos; outra é o sistema de registro de preços, que também foi um grande avanço, decorrente do Decreto nº 7.892, de 2013. O registro de preços sistematizou... Destacaria como grande vantagem que ele sistematizou a formação de parcerias para as aquisições públicas. Isso é muito importante para todos nós.

Não obstante essas melhorias, nós fazemos algumas sugestões e as agrupamos em três itens: aquisição de bens e material de consumo; contratação de obras e serviços de engenharia; e contratação de serviços.

Dentro dessas três dimensões, na questão de contratação de bens e material de consumo eu destaco uma das grandes dificuldades que as instituições de ciência e tecnologia têm, porque existe uma incompatibilidade entre o rito meticuloso descrito na lei que trata da aquisição de produtos e reagentes químicos, máquinas de alta precisão e instrumentos, e a necessidade específica da pesquisa. Imaginem que nós temos 550 laboratórios, nas mais diversas áreas, que trabalham com pesquisa na área animal, na área vegetal, e têm muitas especificidades. E a pesquisa precisa de um rigor técnico considerável para que as nossas conclusões sejam adequadas, o que nos permita chegar à inovação tecnológica para responder aos desafios.

Esse ponto, para nós, é fundamental, essa dificuldade. Então nós trazemos como proposta de solução a inclusão de um inciso no art. 24 da lei, prevendo uma exceção para possibilitar as referidas contratações mediante a dispensa de licitação. Parece um pouco ousado isso, que está escrito na página 2, no item 1, “Quanto à aquisição de bens e material de consumo”.

Nós fazemos a solicitação da inclusão desse inciso com base no mandamento do art. 218 da Constituição Federal, cujo preceito é de que o Estado incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e capacitação tecnológica. E ainda vai além, ressaltando que a pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências.

Esse ponto, para nós, Senadores, é cruciante. Uma das maiores dificuldades que nós temos, decorrente da variabilidade de produtos que precisam ser usados, é a qualidade desses produtos para uso em equipamentos de alta precisão. Nós não podemos trabalhar com produtos de baixa qualidade.

Outra dificuldade quanto à aquisição de bens e serviços é em relação à formação de preços do bem ou do produto que será licitado. A lei não tem um critério a ser observado pelo agente público, mas ela exige que seja preço de mercado. Então a proposta de solução que nós fazemos é de que a lei deveria instituir um banco nacional de preço de insumos para aquisições, abrangendo todos os itens adquiridos pela Administração Pública, com valores regionalizados e acessíveis a toda a sociedade. Com essa proposição, a gente espera que haja mais transparência e segurança aos agentes públicos e aos órgãos de controle.

Outra proposta de solução para essa questão da formação de preços seria possibilitar que as pesquisas de preços para procedimentos licitatórios sejam realizadas em nome do servidor ou empregado responsável pelo planejamento da contratação, sendo este a referência tanto para a licitação quanto para a contratação direta, em decorrência de licitação deserta ou frustrada.

O que esperamos com isso? Economia, uma vez que nessa direção acreditamos que os preços pesquisados vão estar mais adequados à realidade de mercado. Se eu digo que é uma pessoa que está fazendo a cotação de preços, o preço é “x”, se eu digo que é a Embrapa que está fazendo a cotação de preços, com certeza esse preço é elevado.

Outra dificuldade que nós temos em relação à aquisição de bens e serviços – foram três dificuldades que nós elencamos – é a aquisição de produtos importados com recursos próprios, nacionais, cujo fornecedor não possui representação em território brasileiro. Esse é outro item complicado quando precisamos importar algum equipamento de uso na pesquisa. 

A proposta de solução seria a flexibilização da legislação para permitir a negociação direta com o fornecedor no exterior por parte do órgão licitante no caso de não haver representante no Brasil.

No âmbito das contratações de obras e serviços de engenharia, a dificuldade que nós temos, acho que é a dificuldade de todas as instituições...

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO) – Quando você disse, no item “a”, que seria dispensa de licitação para os casos de pesquisa, de produtos para a pesquisa, para que o banco de preços?

A SRª VANIA BEATRIZ RODRIGUES CASTIGLIONI – É porque há outros insumos que não caem na categoria de produto de laboratório, nessa exigência da dispensa. Está entendido? Nós não estamos pedindo a dispensa para todos os tipos de produtos, mas para aqueles que são exigidos nas pesquisas, especificamente em testes. Deu para entender a diferença? Vou dar um exemplo: se for comprar adubo comum NPK, cairia nessa questão da formação de preços, mas não se formos comprar outro bem que não exige essa precisão que a pesquisa requer. Nós não estamos querendo dispensa para tudo. Nós queremos...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – É uma dispensa para alguma coisa muito específica, um reagente químico ou algum coisa muito específica, em função do rigor da pesquisa.

A SRª VANIA BEATRIZ RODRIGUES CASTIGLIONI – Exato. Do rigor da pesquisa e da qualidade. Nós precisamos desses produtos.

Ele deu exemplo aqui do café, da qualidade do café. Imagine o café. É um produto em que deveríamos ter toda a qualidade, e temos essa dificuldade na licitação. Imagine, ao trabalhar com dezenas, centenas de produtos químicos num laboratório para a execução de diferentes pesquisas nas diferentes áreas, o quanto temos dificuldade com isso.

No âmbito da contratação de obras e serviços de engenharia, foi abordada aqui também a questão da morosidade. Qual é a nossa grande dificuldade? A morosidade no rito das modalidades de licitação: concorrência, tomada de preço e convite.

A nossa proposta é de acordo com algumas já comentadas, que é a adoção do rito da modalidade pregão, invertendo as fases de habilitação e proposta de preços.

Não vou detalhar isso, porque aqui já foi abordada essa questão.

Outra dificuldade são os valores do Sinapi, que têm sido adotados como preço unitário. Mas parece-me que também já está ocorrendo uma revisão nesse sentido. Esses valores muitas vezes são questionados por estarem abaixo dos preços praticados no mercado. Os participantes reclamam que é desatualizado e pouco adaptado à realidade dos mercados regionais e às especificações de cada obra. Com isso, ocorre dificuldade de cumprimento de contrato e aditivos etc. 

A proposta de solução seria a inclusão do Sinapi na legislação, na 8.666, que não está lá também, e adoção de mecanismos que permitam atualização de forma a contemplar as realidades regionais.

Quanto à contratação de serviços, simplesmente incluir a palavra “serviços” no art. 25 da lei, da questão da inexigibilidade, porque lá consta inexigibilidade para aquisição de materiais, equipamentos quando não há competição; portanto, só pedindo para incluir a palavra “serviços”.

Depois nós elencamos alguns aspectos gerais de dificuldades da aplicação da lei. A lei exige várias certidões que as empresas têm, mas o operador disso, no dia a dia, vai buscar as comprovações em vários pontos, em vários endereços. A proposta de solução nossa é que, com as ferramentas de TI disponíveis hoje, se integrem esses dados em uma única base de consulta. Isso vai facilitar muito para as pessoas que estão, em seu dia a dia, operando as licitações.

Outra dificuldade, na verdade, não é dificuldade. É que a Lei 8.666 prevê, no art. 3º, questões da sustentabilidade, mas não as detalha. Então, a proposta de solução é adequar a legislação trazendo o disposto no Decreto 7.746 para a Lei de Licitação. Na verdade, acho que isso foi abordado por alguém também que já falou. Não só isso, mas também as instruções normativas e decretos que devem ser observados nas contratações e que não estão contemplados na lei. E aqui a gente cita, especificamente, a Instrução Normativa nº 2, que trata da terceirização de serviços, e a nº 4, que se refere à aquisição de equipamentos na área de tecnologia da informação. Há todo um regramento que deveria remeter isso para a lei.

Outra dificuldade abordada aqui é a questão da ausência de atualização dos valores previstos para dispensa de licitação, convite, tomada de preço, concorrência. Acho que faz uns doze, dez, onze anos que esses valores não são corrigidos. Então a proposta é atualizar esses valores previstos na lei e estabelecer periodicidade para atualização desses valores. Isso também já foi abordado aqui anteriormente.

A última sugestão – vou trazer novamente a dificuldade não só para a Embrapa, mas para as instituições de ciência e tecnologia – é o fato de que a lei não considera essas especificidades que falei no início, principalmente a questão de laboratórios, como exemplo. Então, utilizar o regramento geral como está preconizando atualmente dificulta a nossa agilidade e compromete a nossa qualidade de aquisições.

Portanto, deixaria como proposta de solução: analisar a possibilidade de autorizar que as instituições de ciência e tecnologia tenham regulamento próprio de licitação, prevendo que ele deverá ser aprovado no órgão superior de gestão e publicado no Diário Oficial. 
Não queremos nenhuma facilidade na operacionalização; o que nós queremos é garantir a qualidade de que a gente precisa. Então a gente acredita que, se as instituições de ciência e tecnologia tivessem isso, ajudaria bastante. Nesse sentido, a Embrapa vem, há anos, estudando formas de buscar maior agilidade. Temos estudos que mostram a viabilidade de se estabelecer esse regulamento. Se for necessário, a gente pode, em um momento apropriado, detalhá-los.

Eu não poderia deixar de falar o seguinte – isto foi abordado anteriormente também –: seja lá como for a lei, é importante que as instituições que têm que aplicá-la deem atenção especial a fatores externos, como a questão da liberação orçamentária – que é fundamental! –, a capacitação e o planejamento. Esses três fatores estão fora da lei, mas são importantíssimos para que a gente consiga executar a lei com maior eficiência, independente do regramento que a lei está colocando.

Então eu deixaria essas sugestões. Obviamente que, antes de serem acatadas as sugestões que estamos deixando aqui, haja um momento de avaliação dos impactos das possíveis mudanças e soluções que estamos apresentando. Às vezes, a gente não consegue enxergar algo mais adiante.

É isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Muito obrigado, Drª Vânia, pela contribuição.

Passo a palavra ao Dr. Marcos Vinícius Ferreira Mazoni, Diretor-Presidente do Serpro.

O SR. MARCOS VINÍCIUS FERREIRA MAZONI – Boa noite, Senador Waldemir, boa noite, Senadora Kátia Abreu, meus colegas.

Ficou bastante facilitada a minha participação, porque há vários itens – nós constituímos, Senadores, um grupo de trabalho para fazermos uma avaliação – que já foram exaustivamente levantados, tais como, inversão de fases, inclusão do pregão. Creio até que a apresentação da Aeronáutica incluiu bastante, eu só faria aqui alguns adendos, algumas diferenciações. No caso, por exemplo, do art. 3º, adequar o princípio da eficiência que, na lei atual, hoje não é citado.

Para contextualizar um pouco, o Serpro (Serviço Federal de Processamento de Dados) é ligado ao Ministério da Fazenda. Nossa obrigação é de prestar serviços à própria União. Então temos aqui um papel duplo: fazemos contratações – então as sugestões no que diz respeito a nós como contratantes, como órgão da Administração Pública contratante, estão exaustivamente tratadas e colocadas aqui – e também somos contratados pela Administração. Ao ser contratado pela Administração, nós temos uma série de dificuldades muito mais, no meu entendimento, de responsabilização do que deveria ser a forma de interpretação. Por isso que nós sugerimos que também fosse incluída, no art. 6º da legislação, a responsabilização de quem define os serviços que são estratégicos ou que não são estratégicos para a contratação pela gestão pública. 

Muitas vezes, nós prestamos serviços com os quais não há comparação pelo mercado. Nós não temos como comparar, por exemplo, quem faria os 28 milhões de imposto de renda de pessoas jurídicas, de quem faria os 10 milhões de imposto de renda de pessoa física. Não há preços no mercado para comparar e, muitas vezes, somos jogados, então, a comparar valores dos nossos insumos, que são contratados com uma dimensão que também não tem dimensões de mercado. A nossa rede, por exemplo, de telecomunicações é classe career, de classe de uma operadora de longa distância. 

Nós temos equipamentos próprios porque, mesmo quem contrata uma operadora de longa distância, não tem a preocupação de segurança que nós temos. Todos os equipamentos que a gente chama de classe III, ou seja, onde está o nível de inteligência de uma rede, são equipamentos próprios do Serpro, porque ali trafegam as informações do cidadão brasileiro, do contribuinte brasileiro. Então nós não terceirizamos essa atividade, muito embora a gente terceirize os links de comunicação. Porém toda a inteligência de comutação, como a gente chama, está nas nossas mãos. É uma rede diferenciada. Mesmo comparada com uma operadora, não tem o mesmo padrão de segurança e de gestão que nós temos na nossa rede.

Quando se contrata a infraestrutura do Serpro, se contrata uma infraestrutura considerando a questão de segurança como elemento fundamental. E isso não está colocado aí nas comparações de mercado. Para que não haja uma total abertura, nós acreditamos que, se houvesse alterações no sentido de responsabilizar alguns gestores, no caso da Administração Direta Federal, da Administração Direta estadual, onde se definam os serviços que são estratégicos e que, junto com isso, se definam também os critérios de comparação de custos, nós poderíamos ter uma facilidade maior na gestão desses contratos. Esses contratos muitas vezes não implicam em problemas para o Serpro, mas implicam em problemas para os nossos contratantes. O Tribunal de Contas tem lá, na Receita Federal, as suas avaliações, o que é natural, é isso, a legislação estabelece assim, só que essa dificuldade muitas vezes não nos dá condição de avançar nas prestações de serviço.

Então muito diferenciado o que nós temos seria este ponto de vista de a gente fazer uma definição mais clara dos serviços que são estratégicos, daqueles serviços de continuidade, mas estratégicos para a União que serão, então, contratados diretamente da sua empresa, constituída para esse fim, que dá esse padrão de segurança; é uma questão de um contrato de gestão pública com a gestão pública, portanto, totalmente transparente de um lado ou de outro.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. MARCOS VINÍCIUS FERREIRA MAZONI – Não, nós trabalhamos em cima da dispensa. Só que montar as justificativas é sempre muito penoso, porque temos que comparar preços do Serpro com preços de empresas privadas, que não têm seus 5 petabytes de área de armazenamento, que não têm 2 mainframes em dois lugares diferenciados do País, por uma questão de segurança, que não tem toda uma infraestrutura, não tem seus 11 mil trabalhadores de forma permanente, como nós temos. Então, quando há uma mudança de gestão, toda continuidade dos serviços independe da mudança de gestão, porque são profissionais concursados que estão colocados lá e mantêm a segurança dessas informações.

É claro que os custos de uma empresa nessas condições são diferentes dos de uma empresa privada, que atua em áreas parecidas, não iguais. Então, essa diferenciação a gente acredita que deveria ser dada na lei, para tranquilidade dos que contratam o Serpro. Não é nem pelo nosso ponto de vista como gestor do Serpro, porque as modificações sugeridas já nos ajudam bastante. 

Inclusive, a modificação sugerida pelo representante da Advocacia-Geral da União acho muito importante. Aí, quero fazer mais um testemunho, que propriamente não está escrito aqui, que é a questão de técnica e preço. Nós, hoje, como gestores, vamos cada vez mais abandonando a lógica de técnica e preço. E tenho certeza de que isso vale para muitas áreas. Mas, no caso específico da nossa, isso nos cria dificuldades na inovação, em como nós vamos trabalhar com a inovação. 

Nós estamos terminando de construir. Não era um projeto circunstancial ou algo que aconteceu agora nos últimos meses, mas estamos construindo a nuvem pública do Governo Federal. É uma solução de tecnologia da informação que vai prestar os mesmos serviços que Google e Microsoft prestam, mas tendo o compromisso com o nosso País, não com o país da origem desses fornecedores. 

Para isso, nós também não podíamos usar tecnologias que fossem dominadas por eles mesmos, tecnologias completamente norte-americanas; nós tínhamos que trabalhar com tecnologias abertas. E tivemos que fazer opção de trabalhar exclusivamente internamente, porque, se abríssemos um processo licitatório que não guardasse essas características, nós correríamos o risco da nossa nuvem, da nuvem pública do Governo ser colocada em outro provedor. 

Ficou claro agora que não interessa qual é o território em que está o centro de dados, mas quem controla aquele centro de dados. Então, não adiantava fazer um centro de dados no Brasil que fosse controlado por uma empresa norte-americana. Então, nós criamos toda infraestrutura no Brasil, com os nossos profissionais, sem muitas ajudas, porque também não temos como atuar de uma forma mais no mundo da técnica, excluindo só a competição em preço, porque certamente teríamos os mesmos fornecedores trabalhando junto com a gente.

Então, foi uma opção. Felizmente conseguimos fazer. Mas é uma dificuldade. Por isso, demoramos um tempo muito maior para chegar às condições que temos hoje de, em setembro, levantarmos a nuvem pública do Governo Federal. 

Essa revisão da questão da técnica e preço, para nós, no mundo da tecnologia, é fundamental, porque estamos cada vez mais, como gestores, até por uma proteção, indo para o preço e abandonando a técnica, porque depois fica muito complicado justificar porque fizemos uma opção para A ou para B. Isso é mais um depoimento do que propriamente o que está colocado aqui.

Nossas mudanças, as alterações daqui estão todas contempladas e agregaríamos a questão de como o Estado contrata o próprio Estado naquilo que considera estratégico, porque hoje é muito difícil para quem nos contrata. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Presidente, talvez seja um dos casos raros no Governo esse tipo de venda de produtos. E a reclamação em geral é que a dispensa de licitação é tão complicada quanto à licitação.

Então, no seu dia a dia, União para União, o que, na sua opinião, seria suficiente para que ocorresse também a ausência de uma não comprovação de dispensa, uma coisa simplificada? 

O SR. MARCOS VINÍCIUS FERREIRA MAZONI – A gente coloca aqui como sugestão que, primeiro, tenhamos um responsável por definir o que é serviço estratégico, porque hoje isso cai muito para os próprios ministérios e há um desconforto grande dentro dos ministérios. Certamente – eu também já trabalhei em governos estaduais – nós temos essa mesma dificuldade em Estados e Municípios. 
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Quem deveria definir isso?
O SR. MARCOS VINÍCIUS FERREIRA MAZONI – Na nossa opinião, é o gestor máximo da administração. Então, a Presidência da República deveria definir os serviços estratégicos no Governo Federal, o Governador nos governos estaduais. Definiriam o que é serviço estratégico, o que vai estar sob esse guarda-chuva. Para os demais corre o mesmo processo de licitação, sem nenhuma dificuldade. Nós não podemos discutir preços de alguma coisa que não tem preço, comparado com o mercado. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone) – Aí, nesse caso, comprovada a definição, o que seria necessário?

O SR. MARCOS VINÍCIUS FERREIRA MAZONI – Uma vez comprovada, conforme cada administração. Um decreto presidencial; no caso do Legislativo, um decreto legislativo.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone) – Fluxo normal.

O SR. MARCOS VINÍCIUS FERREIRA MAZONI – Fluxo normal, sem nenhuma dificuldade. 

E também critérios de precificação que possam ser explícitos, mas que não necessariamente tenham que ser comparados com preço de mercado. Nós achamos, sim, que deve ser transparente. Nós tivemos, agora, todo nosso processo de custo auditado pelo Tribunal de Contas da União – e concordamos com isso; é perfeitamente correto – para que não haja inclusão de custos adicionais, mas nós entendemos que mesmo assim isso é incomparável com o mercado. Se for comparada com o mercado, a minha estrutura de custo não vai bater com o preço do mercado. Então, ser auditado na minha estrutura de custo, o.k. Estamos fazendo isso, mas precisamos ter a capacidade de explicar os serviços que são diferenciados e quais preços estão agregados a isso. 

Essas são as nossas sugestões, que permitiriam auditabilidade total do processo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Agradecendo ao Dr. Marcos Vinícius Ferreira Mazoni, passo a palavra, de imediato, à Drª Thais de Melo Queiroz, representando a Srª Ana Maria Vieira dos Santos Neto, Diretora do Departamento de Logística e Serviços Gerais da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Boa noite, Senadora Kátia Abreu, Senador Waldemir Moka, senhoras e senhores. 

Gostaria de pedir desculpas pela ausência da nossa Diretora e falar o seguinte: nós da SLTI, do Ministério do Planejamento, sempre estamos envolvidos na arte de normatizar licitações e contratos. Então, nós somos os autores do projeto que resultou no Projeto de Lei nº 7.709 e depois no PL nº 32. E também somos os autores da proposta do Regime Diferenciado de Contratações Públicas. Inclusive, muitas coisas que estavam no PL 32 foram contempladas pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas.

Mas consideramos, na visão da SLTI, que creio também ser a visão do Ministério do Planejamento como um todo, que o Regime Diferenciado de Contratações Públicas deveria ser estendido a todas as licitações e contratos e não apenas à Copa e às Olimpíadas.

Então, conforme algumas pessoas falaram, já foi estendido para as obras do PAC, para o SUS, para a educação. E há realmente muita pressão para se estendê-lo para outros órgãos, ao que a gente é totalmente favorável.

A lógica do RDC é muito diferente da lógica da 8.666, porque não há licitações por valores, mas pelo tipo de objeto. O que vai definir o tipo de licitação é o tipo de julgamento. Então, não há os valores que caracterizam convite, tomada de preços e concorrência. 

Ele também traz inovações em relação à contratação integrada, que nós defendemos. E nós defendemos também outros institutos...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – O que é contratação integrada?

A SRª THAÍS DE MELO QUEIROZ – A contratação integrada consiste justamente... 
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – É o RCD não é?
A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Como?

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – A característica principal do RCD não é a contratação integrada?

A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Na verdade, é um dos regimes possíveis de execução do RDC, mas o RDC também abrange os outros regimes, abrange... Na verdade, ela não tem modalidade, não tem concorrência, não tem tomada de preços, ela tem os tipos de julgamento, que são menor preço, técnica e preço, melhor técnica, maior eficiência econômica – que é uma inovação; são os contratos de eficiência que atualmente a lei não permite; e também maior oferta ou lance, que é o caso de alienação, que a 8.666 já traz.

Os contratos de eficiência realmente são uma inovação que a 8.666 não traz – o PL 32 também não trouxe – e que permitiria que remunerássemos o contratado pela economia que traria para a Administração. 

Outra inovação são os contratos com mais de um fornecedor, que é a simultaneidade de contratos com o mesmo objeto. Um exemplo que a gente sempre gosta de citar é o serviço de telefonia: há várias operadoras, é possível contratar todas e remunerá-las de acordo com a utilização, inclusive identificando no sistema qual é a operadora mais barata do momento. Para passagens aéreas seria excelente também. Por exemplo, contratar todas as companhias aéreas ao mesmo tempo, simultaneamente, e contratar passagem mais barata no momento em que o sistema, um buscador desenvolvido identificasse. Isso resolveria o nosso problema premente da contratação de passagens, que foi até manchete no Correio.    

O RDC também tem vantagens que muitas pessoas aqui abordaram, como, por exemplo, a possibilidade de utilização de amostra de alguns tipos de materiais. O pessoal falou de grampeador, de lápis, caneta. A possibilidade de se aprovar a amostra não resolve 100%, mas já seria um início de solução. Depois, teria que haver a pré-qualificação de bens, que é outra inovação do RDC. Há pré-qualificação permanente, tanto do fornecedor... Não precisa ser para uma licitação só, porque, hoje em dia, a Lei 8666 traz a pré-qualificação para uma licitação somente, o que torna a licitação mais morosa. Mas a pré-qualificação permanente pré-qualificaria o fornecedor para diversas licitações e também traria a pré-qualificação do bem, ou seja, a avaliação prévia da qualidade do bem, o que também resolveria várias das nossas queixas a respeito da qualidade do bem a ser contratado. 

O RDC utiliza realmente, como alguém disse – acho que foi o Sr. Walisson –, muito a lógica do pregão; então, há a possibilidade de negociação do preço final com o primeiro colocado. Ele já traz a inversão de fases e a concentração da fase recursal e coloca a outra possibilidade como sendo exceção a ser justificada. Ele também traz a possibilidade combinada, ou seja, você começa lances abertos e é possível, depois, que os 10% mais bem colocados ofereçam o último lance, o que resolveria o nosso problema dos chamados robôs – que é um problema que a gente está tendo que enfrentar nos pregões eletrônicos atualmente.

Esse último lance para gente seria uma solução para, de repente, parar os lances e aqueles colocados em determinado percentual teriam direito a uma fase fechada. E também o inverso é verdadeiro: você pode começar pela fase fechada – assim como é o pregão presidencial hoje. O pregão presidencial é assim: começa com a fase fechada e só aqueles que estão 10% na margem é que participam da fase de lances. Então, o RDC possibilita essa utilização, tanto de iniciar pela fase de lances e terminar pela fase fechada, como começar pela fase fechada e terminar com lances. Então, traz vários mecanismos.
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – E a disponibilidade do Poder Público com os robôs para os participantes? É caro isso?

A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – A gente considerou um pouco inviável. A gente considerou essa hipótese, quando o TCU nos pediu para considerar a solução para os robôs. Só que a gente considerou o seguinte: a iniciativa privada, temos que reconhecer, é sempre mais rápida do que a gente. Por exemplo, a gente pediria para o Serpro desenvolver um robô a ser disponibilizado por todos e alguém da iniciativa privada provavelmente desenvolveria outro robô que o superaria altamente. Foi por isso que a gente desistiu de continuar.
A gente pensou em disponibilizar um robozinho para todo mundo. Realmente a gente pensou nessa hipótese e acabou desistindo, porque não adianta. Nós somos um pouco mais lentos do que a iniciativa privada. A gente está tentando ter ideias para tornar a licitação mais eficiente, mas, por mais eficiente que seja um contrato, uma licitação não se compara com a criatividade e rapidez da iniciativa privada. 

Realmente o RDC não cuida de... A gente é a favor da extensão do RDC para todas as licitações e contratos, mas há algumas coisas importantes do PL 32 que existem e que não foram cuidadas no RDC, que teriam que ser agregadas. Por exemplo, várias pessoas já falaram da desconsideração da pessoa jurídica na aplicação de penalidades. A gente vê direto e reto: a gente aplica a inidoneidade, lá vai o sócio abrir uma nova empresa. 

Há jurisprudência a favor da penalidade, mas, mesmo assim, o administrador público fica receoso de se basear apenas na jurisprudência para penalidades se não há previsão legal. Aí ele fica um pouco inseguro. Se houvesse realmente uma previsão legal e não apenas jurisprudência, o administrador público responsável pela aplicação de penalidades ficaria... Aliás a parte de sanções toda precisa ser um pouco revista, como alguém disse, porque, hoje em dia, o gestor fica um pouco inseguro em aplicar penalidade, não sabe se é o inciso III ou o inciso IV, se o inciso III abrange toda a Administração Pública, se abrange apenas o órgão que contratou. Há todos esses problemas na sanção. E ainda existe o art. 7º da Lei 10.520, que é outra sanção. E ainda há a sanção própria do RDC. 

Então, eu concordo – não me lembro mais quem disse – que as sanções deveriam ser unificadas, assim como o cadastro das sanções deveria ser unificado. Até uma iniciativa da CGU já é uma tentativa – acho que é o seis – de unificar, mas só no nível da... Se bem que vocês também recebem sanções de Estados e Municípios, não é?
O SR. WAGNER ROSA DA SILVA – Só quando liga naquela base!

(Intervenção fora do microfone.)
A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Há outras coisas de que a gente é a favor e de que muitas pessoas já falaram: ampla utilização de recurso, que já existe no RDC; a inversão de fases; uso de lances sucessivos; unificação de cadastros, publicidade por meio da Internet, concentração... Enfim, já há tudo. 

                (Intervenção fora do microfone.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Você vai me dar esse papelzinho?
A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Eu estava até conversando aqui com o Osmar, que também é do Planejamento. A gente tem tanta sugestão que talvez fosse ideal elaborar um documento e encaminhar à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/ PDMB – MS) – Srª Thais, deixe-me fazer uma provocação aqui.

Eu ouço muito falar do pregão e aqui já ouvi também dizer que o pregão é incompatível quando se quer levar em consideração a técnica. Alguém disse que isso é incompatível. Quando se quer avaliar as duas coisas – técnica e preço –, o pregão não permite essa avaliação. 

Aliás, os arquitetos, por exemplo – a gente está falando de uma coisa específica, e até vou até pedir a Senadora Kátia Abreu para que a gente possa ouvir o Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB) –, defendem um banco de projetos, através de concurso ou alguma coisa assim, em que teria isso. Eles dizem que projeto é uma coisa que às vezes custa caro em função da qualidade que possa ter. 

Estou querendo ouvi-la, porque me parece que a senhora tem bastante experiência e me pareceu bastante prática na exposição. Pela sua experiência, isso é incompatível? É uma forma de a gente... No pregão uma coisa é clara: é específico, vai se evitar, mas aí nós estamos falando de preço. Eu queria ouvir isso.

Não dá para avaliar preço e técnica no pregão ou dá?
A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – No pregão especificamente só dá para avaliar o preço. Mas o RDC permite que se possa fazer avaliação do preço por meio de lances, que é o que caracteriza o pregão, e avaliar a parte técnica de maneira separada. Dá para juntar. 
                (Intervenção fora do microfone.)
A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Isso. Agora, tem que haver alguns cuidados realmente. A gente estava falando em inexequibilidade, porque há muitos superfaturamentos, mas existe também o perigo da inexequibilidade, que a gente enfrenta muito lá, principalmente em terceirizações. Acho que alguém comentou que é um problema danado e que a gente teria que ser preocupar não apenas com o superfaturamento, mas...

 O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/ PDMB – MS) – Sim. O cara que mergulha no preço e, depois, não dá conta de executar.   
A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Exato. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/ PDMB – MS) – E tem gente se tornando especialista em só entrar em concorrência, criando dificuldades para vender facilidades. Isso tudo a gente...
A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Talvez um pouco da resistência com o pregão é exatamente essa preocupação de não cair nessa disputa por preços inexequíveis. A regra tem que deixar claro que abaixo de certo nível, que é o da exequibilidade, não dá para competir. Realmente, há esse risco, digamos assim, mas acho que dá para ponderar. Por exemplo, a pessoa vai ter a nota técnica na fase de lance, vai ter o menor preço, mas depois vai ser julgada a melhor técnica. 

Como muito bem foi dito pelo Rafaelo Abritta, temos que aprimorar um pouco essa parte do julgamento técnico, que hoje em dia é muito baseado em certidão. Hoje em dia você, não se avalia mais metodologia, por exemplo. Analisa só a experiência passada, o que inclusive se confunde um pouco inclusive com a pré-qualificação técnica, que é uma fase da habilitação. Ninguém consegue mais diferenciar hoje em dia habilitação técnica de julgamento técnico. Os critérios são os mesmos. São as certidões. Quando se olha a qualificação técnica, que é uma habilitação, e os acórdãos referentes a julgamento técnico, pode-se ver que é a mesma coisa e que deveriam ser coisas diferentes. A qualificação técnica, que faz parte da habilitação e que é o mínimo de experiência que a pessoa teve, é uma coisa; o julgamento técnico deveria ser outra, deveria ser distinto de uma mera qualificação, que vai olhar apenas as certidões realmente. A qualificação técnica, como fase da habilitação, vai avaliar os serviços técnicos já prestados, mas o julgamento técnico deveria envolver também a análise da metodologia, que, hoje em dia, o pessoal não se arrisca mais a colocar em edital.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/ PDMB – MS) – É isso, Thais. 

Drª Thais, a senhora terminou?

A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – A gente está muito feliz com a retomada da discussão, porque estamos, desde 2006, desde que a gente encaminhou o PL que resultou no PL 32, ansiosos por alterações na Lei de Licitações e Contratos. Estamos felizes com a retomada do debate. A gente vai encaminhar um documento mais robusto, bem detalhado, que não caberia aqui, em 10 minutos.

 (Intervenção fora do microfone.)

A SRª THAIS DE MELO QUEIROZ – Só uma observação. Vi várias pessoas, com as melhores intenções, é claro, sugerirem a colocação da IN 2 na lei, a colocação do orçamento na lei, a colocação de não sei quê na lei. O Ministério do Planejamento defende que a lei deve, realmente, conter as normas gerais. É claro que, no tocante à terceirização, que é um problema bastante complexo, talvez seja preciso colocar alguns artigos importantes, dois ou três, assegurando algumas coisas mais importantes, mas todo o detalhamento da Instrução Normativa nº 2! São cinquenta páginas! Temos que tomar cuidado nessa seleção. Algumas coisas, realmente, têm que ser no decreto; outras, na instrução normativa. Não vai ter jeito de levar todas as instruções normativas e todos os decretos regulamentadores atuais para lei, senão não seria uma lei geral, seria um código. Pelo menos é essa a nossa opinião. Por exemplo, na terceirização, o que pega mais? O que deve realmente subir para uma lei? Isso, isso e isso. Mas todo o detalhamento da IN 2? Entrega isso, faz isso, volta aqui, vai lá... Realmente, a gente não recomenda isso, até pela dificuldade de se alterar uma lei, que é significativamente maior que alterar uma instrução normativa, que é significativamente menor que alterar um decreto, que já é bastante complicado. 
Cito como exemplo o decreto de sistema de ajuste de preços. Saiu um novo agora. A gente começou a pensar em alterar em 2008, 2009 e saiu agora, em 2013. A lei demora mais um pouquinho. A instrução normativa costuma ser um pouco mais rápido. Então, a gente tem que pensar um pouquinho no que realmente tem que estar na lei e o que pode passar para o decreto ou para a instrução normativa, senão vamos enrijecer, o que, às vezes, em um momento, pode ser interessante. 
Um exemplo é o registro de preços, que, pela lei, tem que estar atualizado sempre. Tem que ser publicado a cada mês e ninguém faz isso, baseado em uma jurisprudência. Mas por quê? Porque, naquela época, em 1993, havia uma inflação galopante. Então, se justificava. Agora não se justifica mais essa atualização tão constante, que requereria, inclusive, um dinheiro enorme de todos os registros de preços da Administração Pública inteira no Diário Oficial da União.

E hoje em dia poderia ser publicado na Internet. Naquela época, não se vislumbrava essa possibilidade de atualização por meio de recurso da informação. Então, a gente tinha que tomar cuidado com o nível de detalhe, como uma Senadora pontuou.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/ PMDB – MS) – Obrigado, Drª Thaís. Agradeço a participação.

O último expositor, Sr. Osmar Parra, representa aqui o Sr. Marcelo Bruto da Costa Correia, Diretor do Departamento de Infraestrutura de Logística da Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento.

O SR. OSMAR HENRIQUE COSTA PARRA – Boa noite, Senadora Kátia Abreu. Boa noite, Senador Waldemir Moka. Eu queria agradecer, em nome da Ministra Miriam Belchior e do Secretário Maurício Muniz, a oportunidade de participar deste fórum, desta discussão. Quero dizer da importância que é essa revisão da 8.666.

Passe, fazendo o favor, o eslaide.

O diagnóstico básico que nós fazemos da Lei 8.666 já foi passado aqui. É uma lei excessivamente formal, em que a preocupação legítima com a questão da corrupção implicou uma lógica de regras muito restritivas – regras gerais, mas muito restritivas – para objetos mais distintos. Quer dizer, procurou-se, numa legislação, prever todas as hipóteses, diversas hipóteses, um excesso de rigor. Essas hipóteses se aplicam a diversas situações, mas não conseguem abranger na prática a complexidade dessas situações.

A visão que nós temos é de que as transações que são realizadas pela Administração hoje exigem uma lógica de disponibilização de ferramentas na linha do que foi feito com o RDC. Ou seja, em vez de uma lei que estabeleça as regras para cada caso, uma lei que estabeleça as possibilidades que nós temos para utilizar em cada situação ou nas diversas situações, ficando, então, para o gestor a possibilidade de adotar a ferramenta mais adequada a cada caso. E necessidade de ajuste a um mercado em que a concorrência se dê no fornecimento do produto final.

Nós percebemos que hoje a legislação, a complexidade da legislação de contratações levou a um excesso de competição jurídica, a uma competição no processo administrativo e não a uma competição no mercado de fornecimento propriamente dito. Não se disputa tanto o objeto que a gente pretende com a licitação, mas se disputa a vitória no processo administrativo ali.

Bom, então, as principais buscas que nós percebemos são, primeiro, a recuperação da instrumentalidade. O princípio da instrumentalidade é aquele que diz que o processo é um instrumento para se atingir um determinado fim. E o processo não pode ser visto como um objeto em si mesmo, como uma disputa em si mesmo. O processo administrativo, no caso da 8.666, foi levado a isso.

É óbvio que isso não significa que o processo não deva ser bem instruído. O processo deve ser bem instruído, registrar todas as etapas, registrar as decisões que foram tomadas, conter um conteúdo de motivações e de justificativas claro. Mas ele não pode se configurar como o objetivo, trazer o objetivo dentro de si mesmo. A finalidade do processo é chegar a um objetivo final, que é a entrega do objeto. Não é nem a contratação, mas a entrega do objeto.

Nós entendemos que isto deveria ser, inclusive, colocado como regra de interpretação geral na lei: que o principio da instrumentalidade rege toda a interpretação da Lei de Licitações que vai ser construída aí.

Então, o foco da nova legislação deveria ser nas possibilidades.

Menor conteúdo informativo na lei. A lei não deveria estar prevendo tantas regras, tantas hipóteses específicas, a aplicação de normas específicas.

Maior conteúdo técnico nos processos. Com essa diminuição no espaço de regulamentação na lei, a gente aumentaria o espaço de decisão técnica. Ou seja, a gente precisaria distinguir, reduzir esse excesso de direito administrativo na área da ciência da administração, na área da engenharia, em outras áreas de conhecimento, na área da própria saúde, da própria educação. Um exagero de regulamentação inviabiliza ou dificulta a tomada de decisões técnicas.

Maior conteúdo informativo nos contratos. Não é necessário que a lei regule tanto. É necessário que o contrato seja mais detalhado, seja mais bem definido, como é adotado na experiência internacional.

Outra questão seria a garantia do movimento de avanço que nós temos obtido.

Na exposição do colega do TCU, ele fez uma colocação e várias pessoas aqui seguiram na mesma linha. Ele falou especificamente da importância da posição que o TCU tem no sentido de consolidar toda a legislação agora, nesta oportunidade que nós estamos vivendo. E vários deles, inclusive alguns Ministros do TCU – foi trazido o depoimento deles aqui –, disseram da questão de se expandir o RDC para outras hipóteses de licitação, para outras possibilidades.

Na verdade, quando nós levamos o RDC a ser um regime mais geral e não um regime diferenciado, acabamos com o conceito de modalidade que existe na 8.666. O que é modalidade? Até determinado valor, eu vou publicar num determinado período, vou chamar três pessoas e tal. Até outro valor, eu vou fazer com cadastro. Acima de determinado valor, eu vou fazer a publicação por 60 dias, ou 30 e tal. Quer dizer, o RDC estabelece regras. Ele acaba com o conceito de modalidade e estabelece algo como se fosse uma modalidade única, mas com possibilidade de utilização específica, de se escolher as ferramentas adequadas a cada caso e aplicá-las à situação específica que se está vivenciado. Isso, inclusive, acabaria com toda essa discussão em torno dos valores, que não são atualizados desde 1994, quando houve a lei que alterou a 8.666. Acabaria com essa discussão. Porque não há necessidade de estabelecer, com os avanços que nós temos em termos de publicidade, com a rapidez com que a publicidade acontece e tal, não há mais essa necessidade de manter essa lógica de modalidades.

Então, a expansão do RDC, na minha concepção, implica o fim do conceito da modalidade. Com isso, se se acabar com o conceito da modalidade, nós estaremos mexendo no âmago da 8.666. Por isso, seria necessário realmente uma consolidação, uma revisão no sentido de uma lei única de licitações ou alguma coisa mais nesse sentido. 

Outras questões: a possibilidade de negociação ainda na fase de...

Pois não.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – O senhor é a favor ou contra esse regime geral...

O SR. OSMAR HENRIQUE COSTA PARRA – Nós somos a favor de que o RDC seja, na parte de licitações, com esses avanços que nós tivemos com o pregão e mais recentemente com o RDC, estendido para todas as licitações, acabando com o conceito de modalidade que há na 8.666 e com essas regras detalhadas para cada caso.

Então, as possibilidades de negociação, as várias possibilidades de julgamento que foram trazidas com o RDC, a própria ideia do pregão está implícita na ideia no RDC. Quer dizer, não é que vai haver necessariamente o RDC e o pregão. O pregão é a forma de disputa que acontece também no âmbito do RDC, em que as pessoas vão apresentando lances e tal.

A regra de se fazer a classificação antes da habilitação é essencial. Não tem mais sentido a gente fazer a habilitação de todos os participantes de uma licitação para, depois, ver quem ganhou, a não ser em casos excepcionalíssimos, em que vai caber a justificativa, o que também já é previsto na legislação do RDC.

(Soa a campainha.)

O SR. OSMAR HENRIQUE COSTA PARRA – Ainda falando da questão da licitação, há necessidade de recuperar um pouco o conceito de habilitação e classificação técnica, principalmente a classificação, o julgamento da proposta técnica. Nós tivemos uma disposição na lei que proibia, digamos assim, qualquer critério subjetivo. E, dessa disposição da 8.666, evoluímos para uma construção jurisprudencial em que qualquer subjetividade é vista como... Então, é necessário que a gente recupere... Inclusive, há um acórdão recente do Ministro Valmir Campelo, Acórdão 1.510, em que ele fala da necessidade de a gente, na analise técnica, não analisar apenas o acervo, mas também a melhor proposta. Mas, para avaliar o que é a melhor proposta, existe um grau de subjetividade. Talvez com a previsão de um júri técnico, de uma comissão técnica que vá avaliar no caso concreto a melhor proposta, isso seria razoável, seria viável. Seria uma possibilidade, então, a revisão desse conceito de julgamento objetivo.

A valorização também do retrospecto das empresas. Isso é preciso que seja possibilitado na lei, porque hoje só analisamos o retrospecto da equipe técnica basicamente. Não analisamos o retrospecto da empresa. Isso já foi comentado aqui. Nós somos favoráveis a isso também.

Todas essas questões aí levam a um saneamento de mercado. Quer dizer, nós queremos um mercado de fornecedores para o serviço público formado por fornecedores idôneos, bons fornecedores. E, para isso, é necessário que a lei preveja hipóteses mais simples, mas objetivas de desconsideração da personalidade jurídica.

Alguns aspectos relacionados ao controle. Que o controle fosse focado mais nos resultados, uma diretriz para as áreas de controle tanto interno quanto externo.

Outra questão é a busca de segurança jurídica. Aí a gente precisaria ampliar, generalizar eventualmente o uso da matriz de risco. Quer dizer, é uma recomendação do TCU também para contratos de contratação integrada, em que se preveem os diversos riscos que podem gerar aditivo e a quem cabe cada um desses riscos, de quem é a responsabilidade. 
Erro de contrato. Alguns são meio evidentes. Por exemplo, erro de projeto na contratação integrada. De quem é o projeto? O projeto é do contratado. Consequentemente, o erro de projeto é de responsabilidade dele. Mas, se for um erro de anteprojeto, um erro de sondagem, por exemplo, até onde vai a responsabilidade do licitante ou do contratado? Até onde vai a responsabilidade da Administração nessas hipóteses? A lei prevê que, no caso da contratação integrada, os estudos de sondagem estejam presentes ali. Existem situações que são previsíveis e existem situações que não são.

Então, a matriz de risco permite, possibilita o dimensionamento desse risco. E, em vez de termos uma prática de aditamento baseada em regras sem um fundamento técnico – quer dizer, 25%; por que 25%? –, nós teríamos uma possibilidade de aditamento baseada numa matriz de risco. É lógico que há que haver limites também, estabelecer tetos e tal, mas não só um teto e, sim, com base na responsabilidade de cada parte ali, que está integrando aquela contratação.

A lei deveria prever também as questões de seguro performance, de seguro garantia em condições semelhantes ao que acontece já no RDC, em que o próprio mercado de seguro começa a ser um agente de saneamento do mercado, por quê? Aquela empresa que, recorrendo a um seguro, precisa usá-lo, ou seja, é uma empresa que tem um desempenho ruim, uma performance ruim na execução de um contrato, vai ser gradativamente excluída das contratações porque não vai conseguir ficar renovando seguro. Então, é o mercado saneando o mercado em favor da Administração.

Achamos também que são importantes algumas questões relacionadas ao gestor e ao servidor público. Por exemplo, uma questão essencial, que acho um dos pontos negativos não da lei em si, mas resultado da Lei 8.666 na questão do combate à corrupção está relacionada a isto: à necessidade de se graduar com clareza, quantitativa e qualitativamente, a punição em razão do elemento subjetivo, ou seja, punição por dolo tem que ser muito diferente de punição por culpa. Nós não podemos tratar, na execução de contrato, nas irregularidades que acontecem, o indivíduo que é desonesto, o indivíduo que é ímprobo, o indivíduo que leva vantagem, o indivíduo que é corrupto de maneira semelhante àquele que comete erros, àquele que não tem, eventualmente, condições técnicas – deveria ter, mas não tem.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – A vítima de um projeto malfeito.

O SR. OSMAR HENRIQUE COSTA PARRA – A vítima de um projeto malfeito, etc. 

Passe o eslaide, fazendo o favor.

Aí é só um exemplo de matriz de risco. 

O meu tempo está no final, mas quero só dizer de uma questão, de um aspecto aqui para concluir. No que diz respeito à contratação integrada, a nossa posição especificamente nesse aspecto é um pouco diferente do que foi colocado aqui. A gente acha que a contratação integrada deve ser expandida. A contratação integrada ser expandida não significa dizer que o planejamento deva ser sacrificado, que o planejamento deva ser malfeito, mas que o anteprojeto assuma uma clareza no sentido da definição do que eu quero comprar, para que finalidade, que preço estou disposto a pagar, com base em quê, como cheguei a esse preço, mas não no nível de detalhamento que existe hoje para se definir um projeto básico. 

Por exemplo, suponhamos o seguinte – quero lembrar que a lei não é só para a União; a lei é para Estados e Municípios e a maioria das licitações são feitas por Municípios quantitativamente; do ponto de vista dos valores, é óbvio que há uma concentração maior na União –, suponha que um Município que vai realizar a construção de uma unidade básica de saúde, de uma creche, de uma escola tenha recebido o projeto aqui do Ministério, um projeto central, mas que não tem as características de projeto básico; tem todos os quantitativos, mas não tem as características de projeto básico, porque não está especificado para aquela condição detalhada do Município. Por que, nessa licitação, ele não pode contratar, já que ele tem o orçamento, já que ele tem todas as condições, como o objeto da licitação, também o projeto básico, inclusive, se for uma licitação mais simples, sem a adoção do critério de técnica e preço, passando à habilitação técnica? E é uma construtora que tem o seu retrospecto, que tem a sua competência comprovada, é uma obra simples, tem todos os elementos e precisa adequar, assinar o projeto, fazer ART e tal, incluindo isso no objeto da licitação.

Então, esse é o ponto aqui que eu queria deixar como posição do Ministério do Planejamento. Basicamente a nossa conclusão é a de que nós temos que ter muito foco nos limites de cada instância. A lei não resolve todos os problemas; ela resolve alguns, dá algumas diretrizes. 

Nós não conseguimos combater a corrupção com uma lei excessivamente rigorosa. Isso, às vezes, vai criar o contrário: uma dificuldade para quem é honesto, para quem tenta fazer as coisas direito, vai criar uma cultura de capacitação de servidores voltados para aspectos formais, para aspectos de licitação, como o servidor ter que fazer várias capacitações para ver como faz a licitação, onde publica. E a parte técnica do objeto final, a questão do projeto, do objeto construído, nós não teremos condição de conseguir por causa do nosso foco nesse conteúdo extremamente formal. 

Basicamente é isso.

Queria agradecer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Olha, eu confesso que gostei muito dessa exposição. Eu acho, a minha avaliação é por aí, que não há como prever todos os detalhes, e, sim, dar normas e diretrizes para que as pessoas possam escolher o melhor instrumento para aquela obra, para aquela licitação. Eu acho que o caminho é esse. 

Tenho certeza de que a Senadora Kátia Abreu já percebeu a dificuldade, o tamanho do desafio, que é muito grande. Por isso, queria só, Senadora, antes de passar a palavra, dizer que hoje nós tivemos uma idéia, um raio X de corpo inteiro da complexidade disso. Por mais que se queira entrar nos detalhes, tentar detalhar isso, nós nunca vamos chegar... Não tem como. Vamos ter uma lei que faz precisar de um servidor cada vez mais específico, ao passo que nós precisamos reduzir isso para dar condições a quem vai operar, a quem vai fazer a licitação de ter a melhor ferramenta, a melhor forma de fazê-lo. 

É claro que, com outros Senadores, vamos fazer mais audiências públicas, mas cada vez me convenço disto: nós não podemos punir as pessoas direitas, honestas, com rigor, com excesso. Nós temos que punir aquele que tenta fraudar. Agora, a lei tem que ser segura, mas fácil de ser manuseada para que, quando se lê, se entenda: eu não posso fazer isso; eu posso fazer isso. Aquele que se comprometer em fazer uma coisa e não fizer é esse que tem que ser punido, e não as pessoas bem intencionadas e que querem participar de maneira correta das licitações.

Senadora Kátia Abreu, o último inscrito hoje realmente deu uma contribuição valiosa para a Comissão.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Com certeza. Eu também gostaria muitíssimo de agradecer – como esta audiência pública foi importante! – a participação do Governo Federal; dos órgãos de controle, que trouxeram sugestões importantes; das nossas Forças Armadas – muito obrigada pela contribuição –; da Embrapa; do Serpro; o nosso competente Presidente – muito obrigada pela sua presença – e todos os que aqui estiveram no dia de hoje. 

Claro que eu pretendo ainda conversar com alguns mais detidamente para que mais detalhes nós possamos entender, esses detalhes da vida, da prática do dia a dia dessa lei que se tornou um empecilho para o País. Ela tem qualidades? Tem. Ela tem suas vantagens, mas eu sempre costumo dizer que a única lei que não se pode mudar é a Bíblia. O restante, nós estamos aqui para isso, para fazer leis novas, reformar leis velhas, e, se assim for o desejo da sociedade, manter essas leis.

Esse é um assunto complexo, que parece muito com o Código Florestal, que não foi fácil. Foram 14 anos de luta, especialmente os últimos três. O que fez com que o Código Florestal fosse votado? A unanimidade não no conteúdo, mas na forma. Se há alguma coisa errada, do jeito que está não pode ficar. Então, por esse mesmo princípio, Senador Moka – V. Exª participou tanto do Código Florestal, lutou tanto por ele –, existe a mesma coisa: unanimidade. Todo mundo que aqui esteve eu considero de boa-fé, são pessoas que querem contribuir, que querem continuar fiscalizando bem, que querem trabalhar e ajudar o País a crescer. Então, diante dessa unanimidade, nós precisamos acomodar algumas situações.

Eu vou falar alguns pensamentos que eu tive a partir das audiências públicas e das visitas ao meu gabinete para depois ouvir um minutinho cada um, se existe um contraponto ou uma inclusão. 
Se nós formos aos detalhes, como disse aqui a Drª Thaís, nós vamos criar um monstro maior do que esse, principalmente neste momento em que estamos passando por toda essa manifestação, legítima e popular, do desejo do fim da corrupção. Então, nós temos de ter toda condição, isenção e, de certa forma, sangue frio, para não nos deixar levar por essa situação, que é legítima, de revolta da população com a corrupção, mas fazer uma lei que seja viável.

Eu queria muito fazer uma conta – e peço a todos para me ajudar e, depois me enviar – do que significa a corrupção no Brasil. Ela é grande? É, mas o valor da corrupção, hoje determinado e atestado pelo Banco Mundial, demonstra que nós temos muito mais gente de boa-fé e honesta do que aqueles que se comportam mal. Estão dizendo por aí, com base em uma entrevista importante, em um estudo importante do Banco Mundial, que a corrupção do mundo é em torno de 0,5% do PIB e, no Brasil, é de 2%. Índice altíssimo, inadmissível!  Não vamos nos iludir, pensando que uma lei aqui elaborada vá curar caráter. Podem ser criados dez tribunais de contas, podem ser criadas dez CGUs, podem enviar a Polícia Federal para onde quer que vá; caráter não se conserta assim. Então, apesar de ser altíssimo o índice de corrupção de 2% no Brasil, se comparado com o mundo, se considerarmos todo o valor aplicado no Brasil, todo dinheiro público aplicado pelas Prefeituras, pelos Estados e pela União veremos que é muito maior do que isto: 2% do PIB dão R$85 bilhões.

Então isso me conforta para dizer, como disse o Senador Moka aqui há pouco, que nós temos de fazer lei para quem presta, nós temos de fazer lei para quem é honesto. Agora, nós Senadores não somos polícia. Nós temos a obrigação de tentar manter o máximo de controle, evitar as aberturas que possam gerar corrupção escancarada, mas não podemos penalizar essa grande maioria que trabalha direito. Então, nós temos de estabelecer princípios importantes. Nós não podemos cair na armadilha de detalhar essa lei como se fosse um código. Nós precisamos confiar nas pessoas e fazer com que os mecanismos de controle e as penalidades possam ser eficazes.

O que revolta não é 1% do PIB, 2%, 10%; o que revolta é a impunidade. É isso que revolta quem está na rua. Corrupção há em todo lugar, só que há lugar em que se age rápido, prende rápido e estanca a ferida. No Brasil, nós sabemos como a coisa acontece normalmente.

Então, de todas as reuniões que tivemos... Eu sinceramente não conhecia com profundidade essa lei. Se nós fôssemos conhecer todas as leis – e são mais de 10 mil leis que existem no Brasil, segundo o Ministro Gilmar Mendes –, nós iríamos fundir a nossa cabeça. Assim, a gente vai estudando na medida em que a demanda vem. Estou totalmente impressionada. E como eu estava equivocada em relação a algumas situações na minha avaliação! Imagino que as pessoas que não trabalham com leis todos os dias também sejam influenciadas a achar que tudo é corrupção, que tudo é uma bandalheira, e não é bem assim. Estamos ouvindo aqui a voz de todos que aqui passaram com pontos de unanimidade.

Então, nós temos de fazer o quê? Nós temos de tentar otimizar alguma coisa que seja prática, objetiva e que não seja contra a CGU, contra o Tribunal de Contas, contra os órgãos de controle. Não! Aqui não há bandido! Nós não defendemos essas pessoas e não estamos aqui para representar essas pessoas. Nós queremos os órgãos de controle como parceiros. Não vai ser do jeitinho que os órgãos de controle querem não; não vai ser do jeitinho que as empresas querem, não vai ser do jeitinho que o Governo quer e nem do jeito que os Senadores querem. Esta é uma Casa democrática. Nós vamos ter de unir as forças, as inteligências, para fazer um trabalho de consenso.

O Código Florestal ficou 100% como eu queria depois de 14 anos? Não. Ficou como foi possível. Fiquei satisfeita como cidadã? Sim, porque foi um debate democrático. Como produtora rural fiquei 100% satisfeita? Não. Então, penso que esse o mesmo princípio com que aqui nós devemos trabalhar. Ninguém aqui é contra ninguém. Acho que nós todos temos um inimigo comum: a paralisia do Estado, a corrupção. Esse é o nosso inimigo, é ele que temos de combater.

Eu gostei muito das opiniões do Planejamento, da Forças, dos órgãos de controle. Eu acho que está fácil. 
Eu queria enumerar rapidamente, para terminar – já está muito tarde -, alguns pontos de cada audiência. Estou tentando fazer esse conjunto para ver se todos estão indo na mesma direção, no sentido de chegarmos a um consenso. Não haverá unanimidade aqui nunca, jamais! No Congresso Nacional não há unanimidade, e isso faz parte da democracia. Unanimidade só há em países onde se adota a ditadura, o totalitarismo. Então, graças a Deus, nós vivemos assim.

Então, vamos lá. São pontos não necessariamente em ordem de importância, mas que eu fui lembrando e vou anotando.

Primeiro ponto: um banco de performance. Eu chamo a atenção do TCU e da CGU para o fato de que temos uma legislação, dentro da Lei 8.666, que obriga a ter esse banco de performance. Faz parte da questão da transparência. Então, um banco de performance das empresas significaria: iniciou a obra? Terminou a obra? Cumpriu o prazo? Recebeu? Quer dizer, a empresa precisa ter transparência para que eu possa ficar mais tranquila. 

A coisa mais maluquinha do mundo é um prefeito ser obrigado a licitar; ganha um estranho e, se ele fizer as suas maldades, o prefeito é corresponsável. Ele não escolhe o cidadão, mas é corresponsável. Foi aprovado em licitação. Precisamos refletir sobre essas coisas. Será que, talvez, a escolha não traria mais responsabilidade e mais penalidade? A livre escolha seria uma escolha radical demais para o momento, mas são coisas que a gente precisa ir tentando. Então, a Lei nº 8.666, em seu art. 34, já obriga esse cadastro. Não chama cadastro de performance – eu é que estou dando esse nome –, mas obriga o registro cadastral, com o detalhamento dessas empresas. Isso precisa ser feito pelo Poder Público, ou nós criarmos uma instituição, uma entidade que possa ter esse cadastro de performance, através das empresas privadas.

Tribunal arbitral com fase única, uma ideia que a CGU colocou aqui em seu material. É maravilhoso adotar fase recursal única. Fico feliz que tenha sido a CGU a apresentar essa sugestão com que concordo. Vinda de um órgão de controle, fica melhor ainda. Todos aqui falaram, a grande maioria, sobre um tribunal arbitral como há em outras situações.

Apertar e tornar eficazes as penalidades com relação aos espertos, aos oportunistas, àqueles que não querem nem estar na obra, só nas licitações. Há aqueles que querem montar uma indústria de participação em licitações para prejudicar o Erário, para prejudicar o crescimento do País. Esses espertalhões precisam ser evitados, assim como aqueles espertalhões que querem pegar a entrada da obra e sumir no mundo, pois não têm as condições adequadas para participar.

Temos de ter o cuidado de não deixar as novas empresas empreendedoras de fora. A gente precisa dar um voto de confiança aos novos empreendedores. Eles precisam fazer a sua história. Há um banco na minha região chamado Banco da Amazônia que só atende clientes velhos – o que vocês acham disso? –, clientes que têm histórico. Então, os novos produtores rurais e empresários do Tocantins jamais terão oportunidade de operar no Banco da Amazônia. Nós não podemos fazer o que o Banco da Amazônia está fazendo; nós temos de dar também oportunidade para os novos que, com certeza, têm boa-fé.

Sempre fico preocupada com a cobrança, que acho que sempre tem de haver dos dois lados. Então, vamos apertar a penalidade, tentar reunir todas as que existem em vários lugares, de forma eficaz. Não é penalidade de tirania, não é uma penalidade absolutista para matar o cidadão, mas penalidade que lhe permita condições de se resgatar. Este deve ser o nosso objetivo: penalizar sem matar, porque, senão iríamos aderir à pena de morte, e o Brasil, graças a Deus, não aderiu a ela. Então, não podemos tirar totalmente o ar de uma empresa que precisa continuar trabalhando. A penalidade tem de ter período; o cidadão precisa continuar trabalhando.

E do outro lado? As empresas reclamaram muito. E a penalidade para auditores que se enganaram de boa-fé ou de má-fé? Eu tenho estudado um pouco e não há penalidade para os auditores que denunciaram um superfaturamento, que denunciaram uma determinada empresa, que se equivocaram. Eu acho injusto. Eu acho que precisa haver um controle e precisa haver penalidade para todos os brasileiros que se equivocaram e erraram de boa-fé ou de má-fé.

Não há projeto pronto; estou dando ideias do que ouvi durante esse período. Sou Relatora e sou obrigada a ouvir todo mundo e a fazer todo o consenso do mundo, com a ajuda do Senador Moka, que é um dos mais articulados do Senado. 

Outro ponto que acho importante nessa discussão é o seguro de obras, principalmente para as grandes obras. Nos Estados Unidos, segundo as maiores empresas do Brasil, praticamente 100% das obras são seguradas. Então, se a obra custa 1 bilhão, segura-se a obra. Problema? Não quero saber. Mas as empresas brasileiras não teriam caixa para segurar 100% do valor das obras, e elas dão a indicação de segurar 20%, 30% do valor da obra. E as empreiteiras menores, as empresas menores que não teriam condições? Temos de tentar não radicalizar, segurando as obras com maior prejuízo. E não só o seguro do dinheiro; nós queremos o seguro da obra. 

Então, como exemplo, o José pegou uma obra em Belo Monte, uma obra grande, com 30% do valor segurado por operadoras e seguradoras de primeira linha. O que queremos, se o José falhar? Queremos que a seguradora, a operadora – essa é uma ideia das grandes empresas, apresentada pelos sindicatos que estiveram comigo – possa concluir a obra. Ninguém quer dinheiro, queremos a obra, as pessoas querem a obra. Então, que essa substituição possa ser feita com o seguro, para que a obra seja concluída.

Agora, o seguro de performance. Esse é um negócio interessantíssimo. Eu também não conhecia isso. Desculpem-me; é o seguro relacionado à matriz de risco de engenharia. Vejam bem a injustiça que fazem com as empresas no Brasil. Nós não temos o hábito de planejar. Nós planejamos até um período, especialmente quando as Forças Armadas faziam o planejamento estratégico do País; depois, não aprendemos mais a fazer isso. O ideal de um país desenvolvido é o governante da hora fazer projeto dos quatro anos do outro e realizar os projetos desenvolvidos pelo governante dos quatro anos anteriores. 

Estamos vendo o Governo Federal pelejando para soltar os editais de ferrovias e de rodovias, fazendo gol e defendendo para não tomar gol. Tem de fazer o projeto junto, o projeto básico, o executivo e quer fazer a obra, porque ela tem de ser feita e o País não pode esperar mais. Estamos vivendo e assistindo a uma ação de certa irresponsabilidade no País: não foram feitas as obras para a atual Presidente executar. E assim foi não só o Governo passado, mas um atrás do outro, ao longo de anos e anos. Isso precisa ser corrigido. Não vou ficar chorando o leite derramado.

O Governo Federal criou a Empresa de Planejamento e Logística e está tentando tirar a diferença, fazendo projeto, fazendo projeto, fazendo projeto. 

Relativamente a essa questão, é o seguinte: eu vou entrar em uma concorrência, numa concessão. Cadê o projeto da ferrovia, o projeto básico e o executivo? Não tem. Nós vamos fazer isso juntos. É uma possibilidade que existe a de se fazer uma obra com o projeto básico e o executivo concomitantemente, simultaneamente. Mas isso tem um custo, porque a empresa não vai correr o risco pelo Estado brasileiro. A empresa vai fazer conta, plano de negócios. É igual banco: se a garantia é muito boa, os juros... Se a garantia é pequena, os juros... E com as empresas não é diferente. Se o risco é maior, também se quer um seguro dele. 
Então, essa matriz de risco, principalmente nesse período, nós precisamos dar às empresas. Não vão para a conta das empresas os recursos do risco; eles ficam alocados para que empresas fiquem seguras. Por exemplo, não foram colocados R$100 milhões para ferrovia, mas R$130 milhões. Assim, R$30 milhões ficam lá e, se acontecer no meio do caminho algo diferente, como não existir projeto, ou se encontrarem um pântano ou uma serra à frente, se for preciso fazer um túnel, por exemplo, a empresa está liquidada, quebrada? Então, o seguro de risco de engenharia serviria para que a empresa ficasse tranquila e pode ou não ser usado.

Eu gostei demais dessa questão do seguro. Acho que é algo bastante inovador.

Quinto: obra global, sem fiscalização por preço unitário.

Vou dar um exemplo que me contaram: o cidadão ganhou uma ponte em empreitada global. Lá pelo meio da ponte, usou uma metodologia, que não conheço, e, em determinado lugar, conseguiu economizar e fazer pela metade do preço uma determinada laje. Em compensação, na outra, em que ele não tinha tanta expertise, ficou com preço a mais.

O que a fiscalização disse para ele? “Você gastou a mais nesse item. Devolva.” “E onde eu economizei?” “Não. Aí você não ganha também.”

Quer dizer, é um contrato leonino. Onde o empresário tem uma performance positiva e economiza, o dinheiro não pode ficar para ele. Agora, onde não se foi tão competitivo, ninguém paga o prejuízo.

Então, com relação à questão do preço unitário, eu até concordo em algumas situações. Há contratos em que é absolutamente normal ter preço unitário, mas, quando a obra for contratada com valor integral, com valor global, não tenho o que discutir. Eu tenho que jogar com o talento do empresário e tomara, Deus, que ele ganhe dinheiro, mas que a obra esteja lá para o povo – a ponte, a ferrovia. Acho que essa é uma questão importante.

O sexto ponto, técnica e preço. As empresas de planejamento estiveram aqui e, depois, em meu gabinete, todas as entidades. “Kátia, as empresas acabaram. Se vocês fizerem essa lei, pela qual amanhã tem-se de fazer projeto 100%, para o País, porque não há empresas suficientes para atender.”

Como o preço foi priorizado, as empresas de planejamento foram acabando, morrendo de fome. Então, nós temos de dar um tempo para o resgate dessas empresas, para que haja um número de empresas que possa absorver todo o potencial brasileiro. Como será a técnica? Vamos colocar percentuais, 70%, 30%, 60%, 40%? Nós temos de ter um período intermediário e começar a fazer essas exigências.

Há outra sugestão que achei interessante. Nós vamos fazer o PPA, Drª Thaís e Dr. Osmar, que são do Planejamento. O Planejamento prepara o PPA, certo? Então, tenho certeza de que a Ministra Miriam e os demais ministros que a antecederam tinham boa-fé quando fizeram o planejamento deste PPA. Então, se vamos fazer cinco hidrovias, elas são de verdade ou de mentira? Da mesma forma, se vamos fazer cinco ferrovias: Tocantins, Norte-Sul, Lucas do Rio Verde-Açu, Cuiabá-Santarém, Maracaju-Cascavel. Será de brincadeira, ou é verdadeiro esse PPA?

Nessa hora, se o Governo elaborou o PPA e o Congresso o aprovou, cadê o dinheiro dos projetos para se começar a elaborar imediatamente os projetos?

“Ah, mas o PPA nem sempre é cumprido.” Então, vamos dizer que nós estamos fazendo de conta. Projeto não se perde! Se não deu para fazer neste Governo, vamos fazer no outro. Esta seria uma forma de dar seriedade ao PPA brasileiro: colocar recursos suficientes para fazer os projetos básico e executivo das obras indicadas pelo Governo e trabalhadas pelo Congresso Nacional.

Há pessoas que me deram a sugestão de que, daqui a dois anos, não se fizesse nenhuma licitação sem projeto básico e projeto executivo. Não sei se o País aguenta, não sei se dois anos serão suficientes. Temos de conversar um pouco mais. Não adianta castigar e apertar demais um filho; daqui a pouco você vai perdê-lo. Então, temos de ter o entendimento do momento.

Editais avaliados pelo TCU. Hoje, os editais não são avaliados pelo TCU, e a obra começa, o edital vai para rua e, lá frente, o TCU diz: “Alto lá!. Está tudo errado. Há superfaturamento. Pode parar, pode parar!” Alguém disse: “Deus me livre de colocar o TCU para ver todos os editais. Vai parar o País.”

Não. Podemos colocar decurso de prazo: se o TCU, por tal período, não conseguir avaliar o edital, por decurso de prazo passa a valer; e não poderá ser mais questionado. “Não. Nós precisamos, Senadora, de um período de tanto tempo. Nós vamos ter de fazer concurso público, não temos gente no Tribunal.” Tudo isso a gente tem de conversar. Ninguém quer matar o Tribunal. Deus me livre! Se já são 2% do PIB gastos com corrupção, imaginem sem o Tribunal!

Então, eu gostaria muito que vocês conversassem comigo. Quero conversar detidamente com os Ministros do TCU. Quero ouvir opinião, se possível de todos, conversar detidamente.

Quanto à inversão de preço e técnica praticamente há unanimidade. Todo mundo acha que esse sistema é muito importante. A licitação guarda-chuva foi colocada aqui. Eu estou dando o nome de “guarda-chuva”. Vocês falaram sobre ela aqui, e não sei como se expressa.

Mas para que eu, um órgão do Governo no Estado, tenho de comprar papel Chamex o ano inteiro? Aí, eu compro para quatro meses, porque o meu dinheiro não dá. Daqui a quatro meses, faço outra licitação; outra licitação; outra. Para quê?

Então, nós podemos diminuir esse tempo, permitindo por um período que os prazos sejam contabilizados e que se faça só a renovação dos preços dos produtos. Então, nós vamos tentar escrever um texto com essa sugestão, principalmente em compras, compras de material de custeio.

De matriz de risco eu já falei.

Acho que é só.

Não! Sobre o último e muito importante, eu quero, depois, a opinião de vocês.

Uma crítica muito forte de dois juristas que estiveram comigo e estão ajudando é que é a única lei de licitação do mundo que trata do clipe ao helicóptero. Então, com essa reclamação, imaginei que nós pudéssemos fazer uma divisão. Também não está fechada, vou discutir com meus colegas, Senadores, vamos conversar a respeito. Estou apenas adiantando.

Construção pesada, de grande vulto; construção leve; serviços – dentro de serviços, poderíamos fazer um capítulo especial para inovação e TI; compras governamentais, onde também entram equipamentos de TI, o que seria repetido aqui; e projetos. As empresas de projeto. Como vai ser a atuação dessas empresas?

Então, nós vamos fazer a hidrovia Tocantins. Então, precisamos licitar o projeto da hidrovia Tocantins. Como será essa licitação? Então, inicialmente, nós pensamos nesses...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Nesses exemplos, cite outros Estados. V. Exª só fala de Tocantins.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – (Risos) É porque é um Estado muito especial, o coração do Brasil. Por isso, é especial.

Então, a inovação, a Embrapa, o MDIC, isso vai entrar em serviços? Em que ponto? Ou criaríamos um especificamente para tecnologia? Para inovação e tecnologia?

Então, eu quero sugestão de onde vocês poderiam enquadrar-se ou se queriam um capítulo à parte. Sei que a Embrapa não trabalha com capricho. A Embrapa trabalha com objetividade.

Então, essas são as minhas palavras, Presidente Moka, e, apesar do horário, dos palestrantes, não quero exigir aqui que cada um dê a sua opinião, mas deixa-los à vontade. Aqueles que acharem que podem dar mais uma contribuição a respeito do que eu disse, estou à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Concedo a palavra ao Walisson.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Obrigado, Senador.

Senadora, não vou abordar ponto a ponto. Acho que não é a ideia.

Eu posso tentar aqui traduzir, de alguma forma, um pensamento que acho que é recorrente no TCU – dos ministros, dos nove ministros, quatro ministros substitutos e os seis procuradores, que são as autoridades do Tribunal. Cada um tem o seu modo de pensar.

Mas duas coisas eu posso dizer: o TCU acha que é muito importante, com certeza, que não se criem muitas barreiras à entrada de empresas.

 Então, essa preocupação...De repente, quando se fala... Tenho certeza de que também veria com muito bons olhos a questão do seguro de obras, por exemplo, o seguro da execução da obra. Vamos exigir 30% de seguro para conclusão da obra, por exemplo. Parece maravilhoso, agora, quanto isso restringiria a entrada de novos empreendedores? Essa foi uma preocupação que a senhora expressou também. Isso tem de ser balanceado. É só essa a preocupação, uma das preocupações.

Agora, tenho certeza de que o corpo de Ministros do TCU é muito bom e está sempre disposto a novidades; não tem medo da novidade. O RDC, com a Lei nº 2011...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Só não abre mão do preço unitário.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Não é bem assim não, Senador. (Risos.)

Você vê que o preço unitário está na própria lei da RDC, que exige ainda. A composição do preço total seria feita a partir dos insumos unitários. Eventualmente, pode vir uma nova legislação, sem essa cobrança. Precisamos ver qual é o custo disso. Quais são os riscos envolvidos?

Agora, o RDC é uma lei de 2011, que conta com apoio da grande maioria. Dos três ministros que citei, todos apoiam o RDC e acham que é um novo regime, que é um modelo de base para o novo regime geral, com certeza.

O que mais posso dizer com relação aos...?

Avaliação prévia de editais. Isso é um problema. Não de todos os editais. O TCU não tem capacidade operacional, com certeza, de avaliar todos os editais da Administração. Não imaginam a estrutura que seria necessária para viabilizar essa possibilidade.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Sim, mas eu gostaria que você pudesse dar uma sugestão do que fazer nessa hora, porque muito pior é, depois que o edital está na praça, já começou a obra, de repente, o edital não servir. Temos de encontrar uma forma de isso ser evitado. Temos de evitar a paralisação de obra e o desperdício de dinheiro público.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Hoje, o TCU já faz uma análise prévia num único caso que eu conheço, pelo menos: a questão da desestatização. É acompanhada por fases pelo TCU; a lei cujo número não me recordo, que trata do PND, Programa Nacional de Desestatização, dá competência ao TCU para analisar previamente os editais, e o TCU faz isso em quatro ou cinco estágios, acompanhando pari passu cada processo desses.

Eventualmente, poder-se-iam definir na lei outros tipos de situação: quais tipos de obra, quais tipos de projeto, quais tipos de objeto exigiriam o acompanhamento pari passu do TCU. Por valor, por objeto, por alguma coisa...

A Thaís quer complementar.

A SRª THAÍS DE MELO QUEIROZ – Ainda não é muito utilizado, mas no RDC também se prevê a padronização de editais, para determinados objetos. Claro que, para obras de grande vulto, não vai ser possível padronizar. Mas, por exemplo, terceirização, que é um grande problema para nós, talvez seja possível haver uma padronização, não de cada edital, individual, mas daquelas cláusulas assim... Por exemplo, de um edital padrão, mas não de cada edital individual, o que realmente acho que seria inviável tanto para o TCU quanto para a Administração Pública.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – O General quer dizer alguma coisa?

O SR. JOSÉ CARLOS NADER MOTTA – Solicitar à Senadora Kátia Abreu, nesses grupos que a senhora colocou, que a senhora pensasse também em termos de Forças Armadas, porque, como bem falou, nós compramos do alfinete ao helicóptero. Vai do alfinete ao helicóptero, e cada uma tem as suas especificidades na hora de fazer essas aquisições. Então, se possível, que a senhora também incluísse num quadro desses... A senhora colocou serviços, compras governamentais. Que, dentro da compra governamental, que pudéssemos também ter uma visão de como as Forças Armadas, principalmente para os seus meios de combate, fazem as aquisições, para não ter uma lei muito genérica; que, para comprarmos esses equipamentos bastante especializados, tenhamos essas dificuldades da lei genérica.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – General, eu acho que essa situação se parece muito com a do Serpro: nós temos de definir o que são... Na verdade, é o contrário. O que está incomodando as pessoas, no seu caso e no dele, não é a dispensa de licitação, mas a burocracia da dispensa de licitação. Então, isso deverá ser acomodado na mesma condição do Serpro, da Embrapa, do pessoal da pesquisa, dos produtos de defesa. Vamos tentar construir essa dispensa de licitação verdadeira, dispensa mesmo.

O SR. JOSÉ CARLOS NADER MOTTA – Obrigado.

O SR. WAGNER ROSA DA SILVA – Senadora, eu queria só fazer um comentário. Quando coloquei a questão da necessidade de discussão com profundidade, a gente entende – esse é o entendimento da Casa – que o Congresso é o lugar das discussões profundas, a exemplo desta Comissão. Esta Comissão vem fazendo e continuará fazendo essas discussões como hoje, com profundidade; e, provavelmente, com as suas equipes técnicas interagindo com os órgãos, vai dar mais substância a essas alterações que se propõem.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Obrigada. Compreendi perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Só um comentário. Quando o Osmar defende uma legislação que seja genérica, mas no sentido de dar condições ou ferramentas adequadas para cada licitação específica, não seria o caso também das Forças Armadas?

O SR. OSMAR PARRA – Eu acho que sim. Na verdade, a experiência que temos com o RDC na parte de licitação, entendo que temos de levar a lógica para a parte de contratação e para as outras áreas também. Para a parte de dispensa, para a parte de inexigibilidade, e tal, prevendo regras gerais. Quer dizer, para se fazer uma dispensa de licitação, você depende de tantos detalhes e da aprovação da autoridade superior, que às vezes é mais fácil fazer uma licitação... Vem só aquele que ia ser dispensado; quer dizer, é uma licitação que, na verdade, não existe, mas ele veio ali. É mais fácil do que fazer a dispensa e correr o risco de ser... 

É óbvio que também sou funcionário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Estou cedido ao Ministério do Planejamento. O órgão de controle, quando vê uma situação de dispensa, é óbvio que tem um olhar diferenciado para aquilo, porque é uma situação excepcional. Então, temos de tratar essas exceções de maneira mais simplificada. Precisamos revalorizar, entendo, a questão da discricionariedade, que não pode ser confundida com arbitrariedade. Ela tem de ser bem fundamentada, bem justificada. Mas, desde que tenhamos justificativas técnicas aceitáveis, acho que é isso que a lei tem de assimilar. Quer dizer, o gestor não está errado porque compra, por exemplo, um produto com preço acima do Sicro ou acima do Sinapi. Ele está errado porque compra um produto com preço acima do preço de mercado. Aquilo é uma referência para ele.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Preço mínimo, não é?

O SR. OSMAR PARRA – Não é um preço real, necessariamente, naqueles condições em que foi comprado; é um preço pesquisado, numa condição geral, e tal.

Então, acho que precisamos ter uma legislação em que os regimes de contratação, por exemplo – temos alguns no RDC, incluindo a integrada, que é a diferença em relação à Lei nº 8.666... Os regimes de contratação poderiam ser mais amplos; quer dizer, o gestor monta o regime de contratação no caso concreto, com as justificativas específicas, com as características específicas, com a justificativa técnica, jurídica, para cada situação, em vez de ficarmos tentando prever, na lei, todas as situações específicas, todas as minúcias. Aí, quando o gestor faz uma coisa diferente, porque, na prática, ele não tinha condição de fazer aquilo que a lei estava prevendo, ele é punido, ou fica numa situação de irregularidade.

E nós também criamos uma condição para os órgãos de controle, que é esta: o órgão de controle vai lá analisar uma situação, está em desacordo com a lei, ele vai falar o quê? Ele vai falar que está em desacordo com a lei.

Então, à medida em que a gente consegue construir uma legislação que evolua no sentido de punir esse tipo de irregularidade mais grave – punir a corrupção, punir o desvio, punir o desvio de finalidade – mas punir também, mas com menos intensidade, essas questões menos graves, eu acho que a gente avança muito no sentido de ter inclusive uma imagem de um país... Acho que parte da imagem de corrupção do Brasil decorre disso. Quer dizer, a gente tem muitas hipóteses que, em outros países, a mesma situação não é tida como hipótese de corrupção. Aqui, ela é. Então, acho que esse é um caminho que a gente poderia estar...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – A própria, Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Um minutinho. O Contra-Almirante...

O SR. HUGO CAVALCANTE NOGUEIRA – Só para passar ao senhor uma informação em relação ao RDC: a Marinha está usando o RDC em dois grandes projetos, o Prosub e o Programa Nuclear, não porque são Forças Armadas, mas porque entraram no PAC. Ou seja, já podemos usar o RDC porque entramos no PAC nesses dois grandes projetos; dá cerca de 50% do Orçamento da Marinha. É só questão de, realmente... é para mostrar ao senhor que já é possível, mas porque é PAC. Não por ser Marinha ou Forças Armadas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Mas, no raciocínio do Osmar, é possível criar-se uma legislação em que isso seria possível na prática. Não para o PAC, mas para toda... Ele está defendendo uma legislação em que, dependendo de quem vai licitar, possa usar um instrumento mais adequado para aquela licitação, se eu entendi bem o que ele está defendendo.

O SR. OSMAR PARRA – Exatamente. No caso, se ele usar o mesmo tipo de contratação para uma obra que não é do PAC, ele está cometendo um ato de improbidade. E, se ele usar...  Uma obra da mesma importância. A mesma obra, eventualmente, que não esteja no programa, uma é improbidade; a outra é regular. Então, essas situações... Por que a pessoa é punida porque usou um recurso...? Essas situações a gente tem de tirar da lei, essas situações que não têm justificativa técnica, não têm justificativa lógica. Nesse sentido, acho que é importante a gente caminhar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – O representante da AGU já se retirou por causa de seus compromissos. Já está tarde.

Mas, em relação ao art. 71, eu queria que o Planejamento pudesse estar atento a essa minha pergunta. Na Constituição Federal, no art, 71, diz que:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

..............................................................................................................

§1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

Art. 72.......................................................................................................................................................................................................................

§2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua sustação.

Eu posso estar equivocada, mas vejo a paralisação de obras no Brasil inteiro e não me lembro de ter votado, em nenhuma oportunidade, a suspensão... Às vezes, eu faltei, mas nunca... Eu nunca votei a suspensão de uma obra aqui no Congresso Nacional.

(Intervenção fora do microfone.)
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Eu não estou dizendo que isso aqui está errado.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Só um minutinho.

Não estou dizendo se isso aqui está errado ou certo; estou dizendo que está na Constituição Federal. Se quiser mudar isso aqui, é preciso fazer uma PEC. Mas, hoje, é assim: se é bom ou ruim, eu não sei. Estou só cobrando o seu cumprimento. Por que isso acontece?

Por favor, gostaria da resposta.

O SR. WALISSON ALAN CORREIA DE ALMEIDA – Senadora, eu parei a apresentação. O eslaide seguinte era justamente sobre isso.

Eu vi que a senhora questionou o Professor Jacoby na última audiência exatamente sobre esse ponto, e o nome do eslaide é Ilegalidade em Contrato. Há um julgado antigo, de 2001, do STF, que diz que, embora o Tribunal não tenha competência para sustar diretamente um contrato, o Tribunal tem competência para determinar ao gestor que anule o contrato. É sutil a diferença, ou nem tanto, mas é nessa linha que o Tribunal age.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – E vocês, do Planejamento, concordam? É assim mesmo?

O SR. OSMAR PARRA – O próximo eslaide. Esse daí.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Enquanto acha... Larga de medo e fala. (Risos.)

O SR. OSMAR PARRA – É o seguinte: as paralisações de obra decorrem de várias situações diferentes. Há medidas cautelares que interrompem a execução do contrato, há medidas cautelares que impedem a assinatura do contrato quando a licitação já está concluída, há várias situações.

Há situações em que as obras são paralisadas, em que o que está envolvido ali é o CPF de um servidor público. Então, ainda que exista uma possibilidade de se discutir juridicamente ou judicialmente a competência do TCU de paralisar uma obra, quer dizer, ele não está paralisando uma obra; ele está declarando que a obra é irregular, e essa irregularidade leva a uma nulidade. Quer dizer, o ato nulo não produz efeito. Quanto ao ato que não produz efeito, o gestor tem de tomar alguma medida. É evidente que o gestor, que está com o CPF ali, vai tomar as medidas que estão, digamos assim, dentro do orçamento dele, da capacidade dele de assumir essa responsabilidade.

O que nós achamos que seria relevante – acho que está até num dos eslaides que eu coloquei aí – é o seguinte: em qualquer análise que envolva a paralisação de obra, em qualquer instância, todas aquelas etapas que estão na LDO sejam analisadas. Isso poderia estar na legislação geral. Aliás, nós achamos que as diretrizes, as normas relacionadas com fiscalização deveriam sair da LDO e ir para uma legislação permanente. Por quê? Fiscalização de contrato não tem natureza de diretriz orçamentária. Você não pode fiscalizar. Em tese, isso pode acontecer, sem estabelecer regras que mudam a cada ano para a fiscalização do contrato. E o que era irregular num ano passa a ser regular no outro, e vice e versa.

Então, trazer para a lei permanente as regras sobre fiscalização e que, na análise, quem vai fazer essa análise, envolva todos aqueles aspectos. Nós já vínhamos nesse sentido. Já há uma evolução nesse sentido. Esse é um dos motivos – inclusive nós temos de reconhecer isso – de o número de IGP vir caindo. Quer dizer, o TCU não avalia só: “está irregular; para”. Ele analisa vários aspectos. Mas nós entendemos que temos de avançar nesse sentido.

Eu acho que isso é uma construção institucional que nós temos de fazer, um diálogo institucional que nós temos de fazer. Quando a gente vem a uma audiência como esta e ouve a participação do TCU, se há muito mais pontos de convergência do que de distância, eu acho que está mais fácil de a gente resolver essas questões. Nós temos muitas possibilidades para caminhar no sentido de equacionar isso e realmente encontrar caminhos onde não existam conflitos. É natural um certo grau de conflito entre quem fiscaliza e quem é fiscalizado. Isso faz parte em qualquer circunstância. Mas que esse grau não se revista assim de problemas institucionais, que a gente consiga caminhar no sentido de uma apuração desses mecanismos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora, eu penso que em razão do adiantado da hora, pois são 10 horas ...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Depois, ainda acham que Senador não trabalha.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Não, não, eu já estou .... 

Só para encerrar. A experiência que eu tenho com o Tribunal de Contas da União é extremamente positiva. O pessoal veio para cá, chamaram-se as pessoas que tinham obra irregular e tiveram a máxima boa vontade. Penso o seguinte: a hora em que você confronta por que está irregular... Lembro um caso lá de Rondônia, uma obra de saneamento e ia se perder um mundo de recursos. E aí junto com o Ministério Público e o Tribunal de Contas, o governador que ia assumir fez um...: se, em tantos meses, se em um ano, ele não fizesse um novo projeto para fazer aquilo, aí sim, não se daria continuidade à obra. E aquilo salvou, é um recurso. Eu acho que isso precisa ser feito.

A experiência que eu tenho com o Tribunal de Contas da União é extremamente positiva, mas acho que o momento é agora, de a gente aproveitar e construir uma legislação. Eu gosto muito de ouvir isto, alguma coisa genérica que dê condições para que quem vai operar a licitação tenha as ferramentas mais adequadas para aquela obra, para aquela licitação.

Concedo a palavra à Senadora. Logo depois, vou declarar encerrada a reunião. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Eu só gostaria de agradecer ao Presidente Moka, ao Relator-revisor. Depois desta audiência pública, mesmo esses que trouxeram as palestras, se quiseram encaminhar mais alguma coisa ou reiterar... É importante reiterar. “Não, não vou falar, porque todos já falaram”. Aí, eu não sei se a maioria está realmente pensando o que foi falado pelo primeiro expositor. Então, é importante eu ter a coincidência ou não dos pontos de vista.

Muitíssimo obrigada. Eu estou à disposição. E, com certeza, vou ligar para algumas pessoas para tirar ainda mais dúvidas.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora, quero reiterar, porque acho que V. Exª não estava aqui quando disse que há um pedido formal dos arquitetos da IAB, no sentido de que eles gostariam de falar especificamente sobre essa questão de projetos. Eu acho que seria oportuno.

Não havendo nada mais a tratar, agradeço a presença de todos, convidando para a próxima reunião a realizar-se no dia 12 de agosto, segunda-feira, às 18 horas, neste mesmo plenário, que é o Plenário nº15.

O requerimento da IAB eu apresento no dia 12, com a presença dos representantes do Instituto dos Arquitetos do Brasil.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/ PSD – TO) – O.k. Quero só lembrar ao Walisson, do Tribunal, que eu tenho dois irmãos, colegas, que defendem a sua posição contra mim. Você está muito bem representado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Está encerrada a presente reunião.

Muito obrigado a todos.

(Iniciada às 18 horas e 13 minutos, a reunião é encerrada às 21 horas 54 minutos.) 

Senador Waldemir Moka
Presidente
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